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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 53/2019

de 5 de agosto

Sumário: Autoriza o Governo a estabelecer os requisitos de acesso à profissão da atividade pro-
fissional dos marítimos, a definir os critérios de equiparação com outros profissionais 
do setor do mar e a definir as regras quanto à nacionalidade dos tripulantes a bordo 
dos navios ou embarcações sujeitos ao regime da atividade profissional dos marítimos.

Autoriza o Governo a estabelecer os requisitos de acesso à profissão da atividade profissional dos marítimos, 
a definir os critérios de equiparação com outros profissionais do setor do mar e a definir as regras quanto 
à nacionalidade dos tripulantes a bordo dos navios ou embarcações sujeitos ao regime da atividade pro-
fissional dos marítimos.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea d) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei concede ao Governo autorização legislativa para estabelecer requi-
sitos de acesso à profissão da atividade profissional dos marítimos, definir critérios de 
equiparação com outros profissionais do setor do mar e, ainda, definir regras quanto à 
nacionalidade dos tripulantes a bordo dos navios ou embarcações sujeitos ao regime da 
atividade profissional dos marítimos.

Artigo 2.º

Sentido e extensão

A autorização legislativa referida no artigo anterior é concedida com os seguintes sentido e 
extensão:

a) Estabelecer que os marítimos são classificados, nos termos previstos no regime a aprovar, 
em escalões e categorias;

b) Prever a extinção de determinadas categorias dos escalões de mestrança e marinha-
gem, sem prejudicar o exercício das funções correspondentes às categorias extintas, caso os 
marítimos sejam detentores dessas mesmas categorias à data da entrada em vigor do regime 
a aprovar;

c) Prever que a transição referida na alínea anterior ocorre no prazo máximo de 10 anos con-
tados da entrada em vigor do regime a aprovar, desde que reunidos os respetivos requisitos de 
acesso relativos à formação ou experiência profissional, prevendo -se a integração automática na 
categoria imediatamente inferior caso o prazo referido seja ultrapassado;

d) Estabelecer que o marítimo realiza exame para ingresso em determinadas categorias 
profissionais;

e) Estabelecer que a profissão de marítimo a bordo de navios ou embarcações que arvoram 
a bandeira nacional pode ser exercida por quem possuir certificados emitidos por outros países, 
os quais devem ser devidamente reconhecidos pelo Estado português;

f) Estabelecer um regime de equiparação para atribuição das categorias profissionais de 
marítimo aos profissionais das Forças Armadas e das Forças de Segurança, bem como ao 
pessoal tripulante das embarcações de organismos públicos, desde que possuam a formação 
adequada;
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g) Estabelecer que os tripulantes de navios ou embarcações que arvoram bandeira nacional 
devem ter a nacionalidade portuguesa, ou de um Estado -Membro da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu, ou de um país de língua oficial portuguesa, e que os navios ou embarca-
ções que arvoram bandeira nacional podem ser tripulados por marítimos de outros países para 
além dos referidos, até ao limite de 40 % da respetiva tripulação a bordo, salvo casos excecionais 
devidamente justificados;

h) Estabelecer que os tripulantes de navios ou embarcações de pesca que arvoram bandeira 
nacional devem ter nacionalidade portuguesa, ou de um Estado -Membro da União Europeia ou 
do Espaço Económico Europeu, ou de um país de língua oficial portuguesa e que os navios ou 
embarcações de pesca que arvoram bandeira nacional podem ser tripulados por marítimos de 
outros países para além dos referidos, até ao limite de 50 % da respetiva tripulação a bordo ou 
três tripulantes, conforme for mais favorável, podendo ser fixado um limite diferente em acordos 
de pesca celebrados com Estados terceiros;

i) Estabelecer que o marítimo a bordo de navio ou embarcação que arvore a bandeira nacio-
nal ou que navegue em águas sob soberania nacional está proibido de desempenhar qualquer 
função sob influência de álcool, considerando -se para este efeito uma taxa igual ou superior 
a 0,05 % de alcoolemia no sangue, ou a 0,25 mg/l de teor de álcool no ar expirado, ou uma 
quantidade de álcool que conduza a essas concentrações, ou sob a influência de substâncias 
psicotrópicas;

j) Estabelecer que os pedidos apresentados no âmbito do regime a aprovar, bem como a 
respetiva tramitação, são efetuados exclusivamente de forma desmaterializada através do Balcão 
Eletrónico do Mar e que a decisão final, incluindo os documentos a cuja emissão haja lugar, são 
comunicados ao interessado exclusivamente através do mesmo meio;

k) Estabelecer que os dados relativos à inscrição e ao exercício da atividade profissional 
dos marítimos podem ser transmitidos à Comissão Europeia e constam do Sistema Nacional de 
Embarcações e Marítimos, criado pelo Decreto -Lei n.º 43/2018, de 18 de junho, o qual contém os 
seguintes elementos:

i) Nome;
ii) Data de nascimento;
iii) Naturalidade e nacionalidade;
iv) Género;
v) Estado civil;
vi) Morada;
vii) Endereço de correio eletrónico;
viii) Contacto de telefone móvel;
ix) Assinatura;
x) Número de identificação civil e data de validade;
xi) Número de identificação fiscal;
xii) Fotografia;
xiii) Data do óbito;
xiv) Número e data da inscrição marítima;
xv) Formação para a categoria pretendida e experiência profissional;
xvi) Categoria de ingresso;
xvii) Outras categorias e formação adquirida;
xviii) Cartas, diplomas e certificados relacionados com a atividade profissional marítima;
xix) Embarques e desembarques, navios, tipologia de navio e funções desempenhadas;
xx) Suspensão, cancelamento e renovação do cartão de identificação emitido a favor do ma-

rítimo após ser efetuada a inscrição marítima;
xxi) Certificados e atestados médicos e respetiva data de validade;
xxii) Rol de tripulação.
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Artigo 3.º

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 180 dias.

Aprovada em 7 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 17 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 19 de julho de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112463984 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 54/2019

de 5 de agosto

Sumário: Autoriza o Governo a aprovar o regime jurídico do exercício da atividade de segurança 
privada armada a bordo de navios que arvorem bandeira portuguesa e que atravessem 
áreas de alto risco de pirataria.

Autoriza o Governo a aprovar o regime jurídico do exercício da atividade de segurança
privada armada a bordo de navios que arvorem

bandeira portuguesa e que atravessem áreas de alto risco de pirataria

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea d) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei concede ao Governo autorização legislativa para aprovar o regime jurídico do 
exercício da atividade de segurança privada armada a bordo de navios que arvorem bandeira por-
tuguesa e que atravessem áreas de alto risco de pirataria.

Artigo 2.º

Sentido e extensão

1 — A autorização legislativa referida no artigo anterior, relativamente ao exercício da atividade 
de segurança privada armada a bordo de navios (segurança a bordo), é concedida ao Governo 
nos seguintes termos:

a) Estabelecer que a utilização de segurança a bordo é admitida somente a bordo de navios 
que arvorem bandeira portuguesa e que atravessem áreas de alto risco de pirataria, como tal identi-
ficadas pelo Governo ou, na sua falta, as atualmente identificadas pelos organismos internacionais;

b) Estabelecer que a atividade de segurança a bordo visa a proteção de navios face a atos de 
pirataria, conforme definidos no artigo 101.º da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar, aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 60 -B/97, de 14 de outubro;

c) Estabelecer que a prestação do serviço de segurança a bordo por empresas privadas ca-
rece de alvará;

d) Estabelecer que a função de segurança privado armado a bordo carece de título profissional 
habilitante;

e) Estabelecer que o uso de armas pelos membros da equipa de segurança só é permitido 
em legítima defesa para proteção do navio contra ataques de pirataria em áreas que venham a ser 
classificadas por ato do Governo como zonas de alto risco de pirataria;

f) Estabelecer que os armadores ou quaisquer outras entidades privadas que utilizem o navio 
como meio de transporte não podem recorrer a autoproteção armada, sendo -lhes vedada a con-
tratação direta de pessoal para efetuar a segurança armada do navio.

2 — A autorização legislativa referida no artigo anterior, relativamente às empresas, pessoal 
e meios de segurança a bordo, é concedida ao Governo nos seguintes termos:

a) Estabelecer que as empresas de segurança a bordo devem:

i) Constituir -se de acordo com a legislação de um Estado -Membro da União Europeia (UE) ou 
de um Estado Parte do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu (EEE);
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ii) Ter como único objeto social a prestação de serviços de segurança privada;
iii) Possuir sede ou delegação em Portugal;
iv) Ter capital social igual ou superior a 250 000 €;

b) Estabelecer que a função de segurança a bordo constitui uma especialidade da profissão 
de segurança privado prevista na Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, e que consiste exclusivamente 
na proteção contra atos de pirataria, conforme definidos no artigo 101.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 60 -B/97, 
de 14 de outubro;

c) Estabelecer que as empresas de segurança a bordo devem dispor de diretor de se-
gurança;

d) Estabelecer que a profissão e função de diretor de segurança são as previstas e reguladas 
na Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, cabendo -lhe:

i) Elaborar e propor o plano contra atos de pirataria, o plano de segurança do transporte ter-
restre de armamento e munições e o plano de viagem;

ii) Escolher o coordenador da equipa de segurança;

e) Estabelecer que a equipa de segurança a bordo é definida no plano contra atos de pirataria, 
sendo que um dos seus elementos tem a função de coordenador;

f) Estabelecer que ao coordenador de equipa compete, nomeadamente:

i) A gestão da equipa de segurança;
ii) A avaliação da situação de proteção do navio no âmbito do acompanhamento efetuado 

ao seu comandante, quando existente, e ao oficial de proteção do navio previsto no Decreto -Lei 
n.º 226/2006, de 15 de novembro;

iii) A coordenação da intervenção da equipa de segurança, sem prejuízo da autoridade máxima 
a bordo ser do comandante do navio;

g) Estabelecer que o uniforme da equipa de segurança não pode ter qualquer característica 
militar ou militarizada e que, quando o navio entra em áreas de alto risco de pirataria, os seguranças 
a bordo devem usar sobreveste do qual conste «segurança a bordo»;

h) Estabelecer, nomeadamente, que os seguranças a bordo devem preencher, permanente e 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

i) Possuir escolaridade equivalente à escolaridade obrigatória;
ii) Possuir plena capacidade civil;
iii) Não ter sido condenado, por sentença transitada em julgado, pela prática de crime doloso 

contra a vida, contra a integridade física, contra a reserva da vida privada, contra o património, contra 
a vida em sociedade, designadamente o crime de falsificação, contra a segurança das telecomu-
nicações, contra a ordem e tranquilidade públicas, contra a autoridade pública, designadamente 
os crimes de resistência e de desobediência à autoridade pública, por crime de detenção de arma 
proibida, ou por qualquer outro crime doloso punível como pena de prisão superior a 3 anos, sem 
prejuízo da reabilitação judicial;

iv) Não ter sido sancionado, por decisão transitada em julgado, com a pena de separação de 
serviço ou com qualquer outra pena que tenha inviabilizado a manutenção do vínculo funcional 
com as Forças Armadas, com os serviços que integram o Sistema de Informações da República 
Portuguesa ou com as forças e serviços de segurança;

v) Possuir a formação prevista no parágrafo 13.3 do anexo III do Regulamento (CE) n.º 725/2004 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, atenta a eventual articulação com 
o estabelecido no âmbito do Sistema Nacional de Qualificações;

vi) Possuir certificação de segurança básica, nos termos da Convenção Internacional 
sobre Normas de Formação, de Certificação e de Serviço de Quartos para os Marítimos, 
de 1978;
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vii) Ter recebido a formação de familiarização no domínio da proteção e receber formação ou 
instrução em sensibilização para a proteção previstas na Regra VI/6 da Convenção da Organização 
Marítima Internacional sobre Normas de Formação, de Certificação e de Serviço de Quartos para 
os Marítimos, de 1978;

viii) Possuir as condições mínimas de aptidão física, mental e psicológica constantes da Regra 
1/9 da Convenção da Organização Marítima Internacional sobre Normas de Formação, de Certifi-
cação e de Serviço de Quartos para os Marítimos, de 1978, e a Convenção do Trabalho Marítimo, 
2006 (MCL 2006);

ix) Ter frequentado, com aproveitamento, o curso de formação inicial de qualificação para a 
função de segurança a bordo;

i) Estabelecer que o diretor de segurança que exerce a atividade de segurança a bordo deve 
preencher, permanente e cumulativamente, os mesmos requisitos dos seguranças a bordo e, nomea-
damente, ter ainda concluído o 12.º ano de escolaridade bem como ter frequentado e obtido aprovação 
num módulo da formação inicial com conteúdos específicos para a função de diretor de segurança;

j) Estabelecer que os administradores ou gerentes de sociedades que exercem a atividade 
de segurança a bordo devem preencher, permanente e cumulativamente, os seguintes requisitos:

i) Não exercer nem ter exercido as funções de gerente ou administrador de entidade autorizada 
para o exercício da atividade de segurança privada condenada, por decisão definitiva ou transitada 
em julgado, nos três anos precedentes, pela prática de três contraordenações muito graves previs-
tas na Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, ou no decreto -lei aprovado no uso da presente autorização 
legislativa, ou pela prática de três contraordenações graves previstas em legislação fiscal;

ii) Não exercer nem ter exercido, a qualquer título, cargo ou função de fiscalização do exercício 
da atividade de segurança privada nos três anos precedentes;

iii) Os requisitos previstos nas subalíneas i) a v) da alínea h);

k) Estabelecer que, sem prejuízo dos objetivos do Sistema Nacional de Qualificações, a for-
mação profissional do pessoal de segurança a bordo compreende, nomeadamente, a formação 
inicial e a formação de atualização, que devem integrar uma componente teórica e uma componente 
prática, que contemplam o treino com o armamento permitido, e que a formação inicial deve conter 
um módulo com conteúdos específicos para a função de diretor de segurança;

l) Estabelecer um modelo adequado de formação que preveja quais as entidades formadoras, 
os conteúdos e a duração dos cursos, bem como as qualificações mínimas do corpo docente;

m) Estabelecer que, em função do tipo de navio e da proteção necessária, é permitida aos 
seguranças a bordo a utilização das seguintes armas:

i) Classe A: armas de fogo longas semiautomáticas com a configuração das armas automáticas 
para uso militar ou das forças de segurança;

ii) Classe B: armas de fogo curtas de repetição ou semiautomáticas;
iii) Classe B1: pistolas semiautomáticas com os calibres denominados 6,35 mm Browning 

(.25 ACP ou .25 Auto) e revolveres com os calibres .32 S&W, .32 S&W Long e .32 H&R Magnum;
iv) Classe C: armas de fogo longas semiautomáticas, de repetição ou de tiro a tiro, de cano 

de alma estriada, armas de fogo longas semiautomáticas, de repetição ou de tiro a tiro com dois 
ou mais canos, se um deles for de alma estriada, e armas de fogo longas semiautomáticas ou de 
repetição, de cano de alma lisa, em que este não exceda 60 cm;

v) Classe E: aerossóis de defesa com gás cujo princípio ativo seja a capsaicina ou oleoresina 
de capsicum (gás pimenta), com uma concentração não superior a 5 % e que não possam ser 
confundíveis com armas de outra classe ou com outros objetos e armas elétricas até 200 000 V, 
com mecanismo de segurança e que não possam ser confundíveis com armas de outra classe ou 
com outros objetos;

n) Estabelecer que as munições permitidas são todas aquelas que possam ser utilizadas nas 
armas permitidas;
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o) Estabelecer que as empresas de segurança a bordo devem ter uma central de contacto 
que garanta a todo o tempo e de forma eficaz o contacto com a equipa de segurança embarcada 
e com a Autoridade Competente para a Proteção do Transporte Marítimo e dos Portos.

3 — A autorização legislativa referida no artigo anterior, relativamente ao alvará e ao título 
profissional habilitante para o exercício da atividade de segurança a bordo, é concedida ao Governo 
nos seguintes termos:

a) Estabelecer que a emissão de alvará para o exercício da atividade de segurança a bordo 
por empresas de segurança privada depende da comprovação dos seguintes requisitos:

i) Situação contributiva perante o Estado e a segurança social regularizada;
ii) Existência de instalações e meios humanos adequados;
iii) Caução a favor do Estado, prestada mediante depósito em instituição bancária ou garan-

tia bancária à primeira solicitação de montante não superior a 40 000 €, a fixar por despacho do 
membro do Governo responsável pela área da administração interna;

iv) Diretor de segurança com licença para o exercício da atividade de segurança a bordo;
v) 10 trabalhadores com licença para o exercício da função de segurança a bordo vinculados 

por contrato de trabalho e inscritos num regime de proteção social;
vi) Seguro de responsabilidade civil de capital mínimo de 5 000 000 €;
vii) Seguro contra roubo e furto de capital mínimo de 500 000 €;

b) Estabelecer que o alvará das empresas de segurança privada para o exercício da atividade 
de segurança a bordo não pode ser cedido ou transmitido, que tem uma validade de dois anos e 
que pode ser renovado por iguais períodos;

c) Estabelecer que o alvará atribuído às empresas de segurança privada é suspenso quando 
se tenha conhecimento de que se deixou de verificar algum dos requisitos ou condições necessários 
ao exercício da atividade de segurança a bordo;

d) Estabelecer que o alvará pode ser cancelado no caso de incumprimento reiterado das 
normas aplicáveis, nomeadamente:

i) O incumprimento, durante três meses seguidos, dos deveres especiais previstos no artigo 37.º 
da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio;

ii) A inexistência ou insuficiência de meios humanos ou materiais, ou ainda de instalações 
operacionais ou adequadas, por um período superior a três meses;

iii) A suspensão do alvará por um período superior a três meses;

e) Estabelecer que o alvará da empresa de segurança privada para o exercício da atividade 
de segurança privada caduca com a declaração de insolvência da entidade de segurança privada;

f) Estabelecer regras expeditas para a emissão de alvará para as empresas que pretendam 
instalar -se em Portugal, mediante o simples reconhecimento da habilitação para o exercício da 
atividade de segurança a bordo por empresas de segurança privada emitida por Estado -Membro 
da UE, de um Estado Parte do Acordo sobre o EEE, ou de Estado para o efeito reconhecido pela 
entidade governamental competente;

g) Estabelecer que o título profissional habilitante para o exercício da função de segurança 
a bordo depende da verificação e comprovação dos requisitos necessários para o exercício da 
respetiva função;

h) Estabelecer que o título profissional habilitante é válido pelo prazo de dois anos renovável 
em iguais períodos, desde que se mantenha a verificação dos requisitos e condições aplicáveis;

i) Estabelecer que o título profissional habilitante em causa é suspenso quando se tenha 
deixado de verificar algum dos requisitos ou condições necessários ao exercício da função de 
segurança a bordo;

j) Estabelecer que o título profissional habilitante pode ser cancelado no caso de incumprimento 
reiterado das normas aplicáveis, nomeadamente pela suspensão do título profissional habilitante 
por período superior a seis meses.
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4 — A autorização legislativa referida no artigo anterior, relativamente à contratação de serviços 
de segurança a bordo, é concedida ao Governo nos seguintes termos:

a) Estabelecer que a contratação de serviços de segurança a bordo pode ser feita por arma-
dores de navios com bandeira portuguesa, que atravessem áreas classificadas como de alto risco 
de pirataria, a empresas licenciadas para a prestação de serviços de segurança a bordo;

b) Estabelecer que a utilização de segurança a bordo depende de aprovação de um plano 
contra atos de pirataria pela entidade competente;

c) Estabelecer que no caso de rotas de viagem que sejam idênticas e regulares, pode ser 
aprovado um plano contra atos de pirataria para o conjunto de viagens que se repitam num intervalo 
não superior a um ano, estando a utilização de segurança a bordo sujeita a comunicação prévia à 
entidade competente.

d) Estabelecer que no plano contra atos de pirataria constam, nomeadamente, os seguintes 
elementos:

i) A rota da viagem ou do conjunto de viagens similares;
ii) A identificação do porto nacional de largada e de chegada ou do local de embarque e de-

sembarque da equipa de segurança e respetivas armas e munições, sempre que este ocorra em 
águas internacionais;

iii) As medidas de proteção do navio a adotar;
iv) O número e o calibre das armas a embarcar;
v) A identificação do coordenador de equipa;
vi) A lista dos seguranças a bordo, num máximo de 12;
vii) O número de tripulantes embarcados a bordo do navio no qual vai ser prestado o serviço;

e) Estabelecer que o plano contra atos de pirataria não pode prever um número de armas do 
mesmo tipo superior ao número de seguranças privados a embarcar;

f) Estabelecer que as empresas de segurança a bordo contratadas adotam medidas de proteção 
com vista a garantir a proteção das pessoas e bens a bordo face a ataques de pirataria, e devem 
prever no plano contra atos de pirataria, nomeadamente as seguintes medidas:

i) Dispor de formas de obstrução física de acesso ao navio, nomeadamente arame farpado 
ou eletrificado em zonas vulneráveis do navio, canhões ou jatos de água, ou sistemas de combate 
a incêndios à base de espuma;

ii) Ter pelo menos dois armários corta -fogo para a armazenagem separada das armas e mu-
nições;

iii) Ter instalação fixa de gravação de imagem e de som instalado no navio;
iv) Ter sistemas de comunicação de voz e alta -voz;

g) Estabelecer que, para efeitos da prestação dos serviços regulados no regime aprovado no 
uso da presente autorização legislativa, as empresas de segurança a bordo podem ser autorizadas 
a proceder ao embarque e desembarque em navios que arvorem bandeira portuguesa da equipa 
de segurança e respetivas armas e munições, em águas internacionais e a partir de embarcação 
própria ou fretada;

h) Estabelecer que as empresas de segurança a bordo que prestem o serviço previsto na 
alínea anterior e utilizem para o efeito embarcações próprias ou fretadas devem elaborar um plano 
de viagem, o qual deve ser aprovado pela entidade competente;

i) Estabelecer que do plano de viagem consta:

i) A rota da viagem;
ii) A identificação do porto nacional de largada e de chegada das embarcações e do local de 

desembarque e embarque das equipas de segurança e respetivas armas e munições;
iii) A identificação do plano contra atos de pirataria para os quais a empresa de segurança a 

bordo foi autorizada a prestar serviços de proteção;
iv) O número e o calibre das armas e as munições a embarcar;



N.º 148 5 de agosto de 2019 Pág. 11

Diário da República, 1.ª série

v) A identificação dos coordenadores e dos membros das equipas de segurança;
vi) O número de tripulantes embarcados a bordo do navio no qual vai ser prestado o serviço;

j) Estabelecer que às embarcações que transportem equipas de segurança, armas e munições 
está vedada a navegação em zonas de alto risco de pirataria e que devem ainda ter um dispositivo 
de georreferenciação que permita às entidades competentes fazer a monitorização da viagem;

k) Estabelecer que, na situação referida na alínea h), está vedado o uso e o porte de arma a 
bordo das respetivas embarcações;

l) Estabelecer que o embarque e desembarque de equipas de segurança, armas e munições 
entre embarcações deve ser objeto de registo pelos comandantes das embarcações envolvidas;

m) Estabelecer que para a situação prevista na alínea h) são aplicáveis, com as devidas 
adaptações, todos os procedimentos e as restantes normas do regime a criar no uso da presente 
autorização legislativa.

5 — A autorização legislativa referida no artigo anterior, relativamente às armas e munições, 
é concedida ao Governo nos seguintes termos:

a) Estabelecer que a aquisição, importação, exportação e transferência das armas previstas 
na alínea l) do n.º 2 é exclusiva das empresas de segurança privada que detenham alvará para 
o exercício da atividade de segurança a bordo e de entidades formadoras e que não podem ser 
utilizadas para outra atividade que não a de segurança a bordo ou de formação;

b) Estabelecer que, mediante autorização das entidades competentes, podem ser utilizadas 
as armas previstas na alínea l) do n.º 2 para efeitos de formação e treino;

c) Estabelecer que a aquisição, importação, exportação e transferência das armas em causa 
está sujeita a autorização prévia das entidades competentes devendo ser adequada às necessi-
dades das mesmas empresas;

d) As armas constantes na subalínea i) da alínea l) do n.º 2 estão sujeitas a registo para emis-
são do respetivo certificado;

e) Prever que em caso de caducidade, não renovação ou cancelamento do alvará, bem como 
de liquidação ou insolvência da sociedade, o titular dispõe de 180 dias para transmitir as armas 
e munições a entidade legalmente autorizada a adquiri -las, findo o qual se aplica o disposto no 
artigo 78.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, na sua redação atual;

f) Estabelecer que as referidas armas quando armazenadas em terra estão à guarda da Polícia 
de Segurança Pública (PSP), podem ser armazenadas, num período não superior a 12 horas, em 
instalações portuárias à guarda da Polícia Marítima (PM);

g) Estabelecer que as armas e as munições embarcadas em navios devem ser mantidas em 
armários diferentes e as chaves devem estar à guarda do comandante do navio;

h) Estabelecer que o embarque e desembarque de armas e munições nos portos nacionais 
está sujeito a autorização prévia das entidades competentes e que deve ser elaborado registo;

i) Estabelecer que, para todos os efeitos legais, as armas e munições são consideradas como 
provisões de navio e que são embarcadas a título de fornecimentos de bordo;

j) Estabelecer que o transporte terrestre de armas e munições é realizado em veículos distintos 
escoltados pela PSP e está sujeito à aprovação, pelas entidades competentes, de um plano de 
segurança do transporte que contém os seguintes elementos:

i) O trajeto do local onde as armas e munições estão armazenadas até ao porto no qual vão 
ser embarcadas;

ii) O trajeto do local de desembarque até ao local onde as armas e munições serão armazenadas;
iii) A identificação dos responsáveis pelo serviço de transporte;
iv) A identificação das armas e munições a serem transportadas;

k) Estabelecer como condição necessária ao embarque que, antes do transporte, é elaborado 
um registo do qual consta a identificação e o número de armas e munições, certificado pelos elemen-
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tos responsáveis pela escolta da PSP, devendo estes apor um selo de segurança nas embalagens 
em que aquelas se encontrem armazenadas;

l) Estabelecer que após o desembarque é elaborado o registo de desembarque de armas e 
munições do qual consta a identificação e o número de armas e munições, que é certificado pelos 
elementos responsáveis pela escolta da PSP.

6 — A autorização legislativa referida no artigo anterior, relativamente às competências, proce-
dimentos, operações e obrigações de segurança, é concedida ao Governo nos seguintes termos:

a) Estabelecer um procedimento escalonado de três estados de alerta quanto à proteção de 
navios, sendo que o primeiro é ativado quando os navios entram em áreas de alto risco de pirataria;

b) Estabelecer que o primeiro estado de alerta corresponde a uma situação de normalidade 
onde não existe qualquer ocorrência ou probabilidade de ataque a pessoas e bens embarcados e 
em que o coordenador de equipa assegura a operacionalização mínima da equipa de segurança, 
por forma a garantir um estado de alerta e prontidão para a eventualidade de ser decretado o se-
gundo estado de alerta;

c) Estabelecer que o decretamento de subida de estado de alerta compete ao comandante 
do navio;

d) Estabelecer que o segundo estado de alerta é decretado quando existe forte probabilidade 
de ataque a pessoas e bens embarcados e corresponde a um estado de prontidão da equipa de 
segurança para passar ao terceiro estado de alerta;

e) Estabelecer que o terceiro estado de alerta é decretado quando está em curso um ataque 
de pirataria a pessoas e bens embarcados em que a equipa de segurança a bordo fica autorizada 
ao uso e porte de armas para assegurar a proteção do navio contra atos de pirataria;

f) Estabelecer que no terceiro estado de alerta deve ser dada prevalência às operações alter-
nativas ao uso de armas, que se mostrem adequadas à proteção do navio;

g) Estabelecer que se o ataque ou a forte probabilidade de ataque permanecerem depois de o 
navio deixar de navegar em áreas de alto risco de pirataria, deve manter -se ou elevar -se o estado 
de alerta adequado, na medida do estritamente necessário;

h) Estabelecer que na proteção do navio contra atos de pirataria é proibido às equipas de 
segurança a utilização de meios auxiliares dos navios, tais como lanchas ou helicópteros, ainda 
que para evitar ataques de pirataria ao navio;

i) Estabelecer que a largada e atracação em portos nacionais de navios com segurança a bordo 
estão sujeitas a autorização prévia das entidades competentes, depois de auscultada a Autoridade 
para a Proteção dos Portos;

j) Estabelecer que o embarque e o desembarque da equipa de segurança a bordo em território 
estrangeiro, bem como das armas e munições é regulado pela legislação do Estado do porto ou do 
Estado costeiro, sendo da competência do comandante do navio assegurar a legalidade da entrada 
e permanência em portos estrangeiros da equipa de segurança, armas e munições a bordo;

k) Estabelecer a obrigatoriedade de registo de incidentes, nomeadamente os seguintes:

i) Pedido do coordenador de equipa ao comandante do navio para autorização de porte de 
arma pela equipa de segurança a bordo;

ii) Porte de arma pela equipa de segurança;
iii) Incidentes com piratas, com a equipa de segurança e com a tripulação;
iv) Verificação de lesões corporais ou mortes;
v) Registo de munições despendidas;
vi) Realização de detenções;

l) Estabelecer que nos casos previstos na alínea anterior os registos devem conter a hora e 
local do incidente e dos respetivos detalhes e eventos que o antecederam, bem como, no caso das 
subalíneas i) a iv), declarações escritas de todas as testemunhas do incidente;

m) Estabelecer que são elaborados pelo comandante do navio e pelo coordenador de equipa 
registos autónomos, e que ambos devem ser enviados às entidades competentes.
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7 — A autorização legislativa referida no artigo anterior, relativamente à prestação de servi-
ços de segurança a bordo por empresas sediadas no estrangeiro, é concedida ao Governo nos 
seguintes termos:

a) Estabelecer que os armadores dos navios que arvorem a bandeira portuguesa podem 
contratar empresas de segurança privada, com sede no estrangeiro, para a prestação de serviços 
de segurança a bordo, desde que:

i) A rota do navio atravesse áreas de alto risco de pirataria;
ii) As empresas de segurança e os respetivos seguranças estejam devidamente habilitados 

para o exercício dessa atividade em Estado -Membro da UE ou Estado Parte do Acordo sobre o 
EEE, ou de Estado para o efeito reconhecido pela entidade governamental competente;

iii) O embarque e desembarque das equipas de segurança e do armamento e munições ocorra 
fora de território nacional;

b) Estabelecer que a contratação de empresas estrangeiras é feita exclusivamente nos termos 
referidos na alínea anterior e depende da rota do navio com segurança a bordo e respetivo arma-
mento não envolver a atracação em portos nacionais e a navegação em mar territorial português.

c) Estabelecer que a contratação prevista na alínea a) está sujeita a autorização prévia das 
entidades competentes, aplicando -se a esta as disposições a criar no uso da presente autoriza-
ção legislativa para a aprovação do plano contra atos de pirataria, e que devem os pedidos de 
autorização ser instruídos com declaração de compromisso em como os membros da equipa de 
segurança cumprem os requisitos e incompatibilidades inerentes à sua habilitação para o exercício 
da atividade de segurança a bordo;

d) Estender, com as devidas adaptações, a aplicação às empresas sediadas no estrangeiro 
das mesmas regras aplicáveis às empresas sediadas ou com delegação em Portugal, nomeada-
mente nas seguintes matérias: armas e munições permitidas e respetivo armazenamento, registo 
de incidentes, competências, procedimentos, operações, obrigações de segurança e ilícitos penais 
e contraordenacionais;

e) Estabelecer a possibilidade de Portugal celebrar acordos de reciprocidade que permitam que 
empresas de segurança privada estabelecidas em outros Estados prestem serviços de segurança 
a bordo de navios que arvorem bandeira portuguesa, bem como que as empresas de segurança 
privada sediadas em Portugal prestem serviços de segurança a bordo de navios que arvorem 
bandeira de qualquer outro Estado;

f) Estabelecer que os acordos de reciprocidade não podem obstar à aplicação das normas 
relativas às competências, procedimentos, operações e obrigações de segurança.

8 — A autorização legislativa referida no artigo anterior, relativamente ao regime sancionatório, 
é concedida ao Governo nos seguintes termos:

a) Definir um regime penal que preveja, nomeadamente:

i) Quem prestar serviços de segurança a bordo sem alvará é punido com pena de prisão de 
1 a 5 anos ou com pena de multa até 600 dias, se pena mais grave lhe não couber por força de 
outra disposição legal;

ii) Quem exercer funções de segurança a bordo não sendo titular de título profissional habili-
tante é punido com pena de prisão até 4 anos ou com pena de multa até 480 dias, se pena mais 
grave lhe não couber por força de outra disposição legal;

iii) Na mesma pena incorre quem contratar os serviços das empresas ou pessoas referidas 
nos números anteriores;

iv) Quem recorrer a autoproteção armada é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos ou com 
pena de multa até 600 dias, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal;

v) Quem contratar os serviços de empresas de segurança privada que não tenha sede ou de-
legação em Portugal fora das situações previstas nas alíneas a) e b) do número anterior é punido 
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com pena de prisão de 1 a 5 anos ou com pena de multa até 600 dias, se pena mais grave lhe não 
couber por força de outra disposição legal;

b) Estabelecer que as pessoas coletivas e entidades equiparadas são responsáveis, nos termos 
gerais, pelos crimes previstos na alínea anterior;

c) Definir o regime contraordenacional aplicável à violação das normas do regime jurídico 
relativo ao exercício da atividade de segurança privada armada a bordo de navios que arvorem 
bandeira portuguesa e que atravessem áreas de alto risco de pirataria, prevendo contraordenações 
em função do dolo e da negligência do agente, a classificar como leves, graves e muito graves;

d) Prever que a tentativa é punível;
e) Fixar limites máximos das coimas aplicáveis às contraordenações a criar no uso da pre-

sente autorização legislativa, respetivamente, 3600 € para as pessoas singulares e 53 400 € para 
as pessoas coletivas;

f) Estabelecer que se o agente retirou da infração um benefício económico calculável superior 
ao limite máximo da coima, e não existirem outros meios de o eliminar, pode a coima elevar -se até 
ao montante do benefício;

g) Fixar a possibilidade de aplicação de sanções acessórias de:

i) Perda de objetos que tenham servido para a prática da contraordenação;
ii) Suspensão, por um período não superior a um ano, do alvará concedido para o exercício 

da atividade de segurança a bordo;
iii) Interdição do exercício de funções ou de prestação de serviços de segurança a bordo por 

período não superior a dois anos;
iv) Publicidade da condenação;

h) Estabelecer que a fiscalização das atividades a regular pelo regime a criar no uso da pre-
sente autorização legislativa é assegurada, no âmbito das respetivas competências, pela PSP, pela 
Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), pela Autoridade 
Marítima Nacional (AMN) e pela Guarda Nacional Republicana (GNR), sem prejuízo das compe-
tências das demais forças e serviços de segurança, da Inspeção -Geral da Administração Interna 
e da Marinha;

i) Estabelecer que é mantido, em registo próprio, o cadastro de cada entidade a quem são 
aplicadas sanções previstas no decreto -lei aprovado no uso da presente autorização legislativa, ao 
qual têm acesso todas as entidades intervenientes no procedimento contraordenacional.

9 — A autorização legislativa referida no artigo anterior é concedida ao Governo ainda nos 
seguintes termos:

a) Estabelecer que a tramitação dos procedimentos e as comunicações entre as entidades 
previstos no regime a criar no uso da presente autorização legislativa é realizada informaticamente, 
com recurso ao Sistema Nacional de Embarcações e Marítimos (SNEM), criado pelo Decreto -Lei 
n.º 43/2018, de 18 de junho, e ao sistema informático próprio da responsabilidade da Direção Na-
cional da PSP, previsto no artigo 56.º da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, ao qual têm acesso nos 
moldes a definir, por protocolo celebrado com as entidades responsáveis pelos referidos sistemas 
de dados, as entidades intervenientes nos procedimentos previstos e as entidades fiscalizadoras, 
nomeadamente a Autoridade Marítima Nacional (AMN), o Comando -Geral da GNR, a Direção 
Nacional da Polícia Judiciária, a Secretaria -Geral da Administração Interna, a DGRM, o Instituto 
da Mobilidade e dos Transportes, I. P., e as Autoridades Portuárias, tendo em conta as específicas 
atribuições de cada entidade no contexto do regime jurídico a criar;

b) Estabelecer o regime das taxas devidas pelos seguintes atos das entidades competentes:

i) Emissão e renovação dos alvarás e dos títulos profissionais habilitantes, bem como os 
respetivos averbamentos;

ii) Aprovação do plano de segurança de transporte;
iii) Aprovação do plano de viagem;
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iv) Aprovação do plano contra atos de pirataria;
v) Prestação de serviços de escolta e certificação do registo de armas e munições embarcadas 

e desembarcadas;
vi) Emissão do certificado de registo das armas da classe A;
vii) Emissão da autorização de aquisição, importação, exportação ou transferência de armas 

e munições.

Artigo 3.º

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 180 dias.

Aprovada em 7 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 17 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 19 de julho de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112464023 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 55/2019

de 5 de agosto

Sumário: Confere novas competências ao Tribunal da Propriedade Intelectual, procedendo à 
oitava alteração à Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada pela Lei 
n.º 62/2013, de 26 de agosto.

Confere novas competências ao Tribunal da Propriedade Intelectual, procedendo à oitava alteração 
à Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à oitava alteração à Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada 
pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, alterada pelas Leis n.os 40 -A/2016, de 22 de dezembro, e 
94/2017, de 23 de agosto, pela Lei Orgânica n.º 4/2017, de 25 de agosto, pela Lei n.º 23/2018, de 
5 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 110/2018, de 10 de dezembro, e pelas Leis n.os 19/2019, de 19 de 
fevereiro, e 27/2019, de 28 de março, conferindo novas competências ao Tribunal da Propriedade 
Intelectual.

Artigo 2.º

Alteração à Lei da Organização do Sistema Judiciário

Os artigos 54.º, 67.º e 111.º da Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada pela Lei 
n.º 62/2013, de 26 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 54.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As causas referidas nos artigos 111.º, 112.º e 113.º são sempre distribuídas à mesma 

secção cível.
3 — As causas referidas no artigo 128.º são sempre distribuídas à mesma secção cível, distinta 

da indicada no número anterior.
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 67.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os tribunais da Relação compreendem secções em matéria cível, em matéria penal, em 

matéria social, em matéria de família e menores, em matéria de comércio e em matéria de pro-
priedade intelectual e de concorrência, regulação e supervisão, sem prejuízo do disposto no n.º 5.

4 — A existência das secções social, de família e menores e de comércio depende do volume 
ou da complexidade do serviço e a respetiva instalação depende de deliberação do Conselho 
Superior da Magistratura, sob proposta do presidente do respetivo tribunal da Relação.

5 — É criada no tribunal da Relação de Lisboa uma secção em matéria de propriedade inte-
lectual e de concorrência, regulação e supervisão, à qual são distribuídas as causas previstas nos 
artigos 111.º e 112.º, e que acresce às secções instaladas nesse tribunal.
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6 — Até à instalação da secção de comércio, as causas referidas no artigo 128.º são sempre 
distribuídas à mesma secção cível.

7 — As causas referidas no artigo 113.º são sempre distribuídas à mesma secção cível, distinta 
da indicada no número anterior.

8 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 111.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Ações em que a causa de pedir verse sobre o cumprimento ou incumprimento, validade, 

eficácia e interpretação de contratos e atos jurídicos que tenham por objeto a constituição, transmis-
são, oneração, disposição, licenciamento e autorização de utilização de direitos de autor, direitos 
conexos e direitos de propriedade industrial, em qualquer das modalidades previstas na lei;

d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) Recursos de decisões da Inspeção -Geral das Atividades Culturais (IGAC) em matéria de 

registo de obras literárias e artísticas e de registo e fiscalização das entidades de gestão coletiva 
do direito de autor e dos direitos conexos;

h) Recurso e revisão das decisões ou de quaisquer outras medidas legalmente suscetíveis 
de impugnação tomadas pela IGAC em processos pela prática de contraordenações previstas no 
Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos e nos regimes jurídicos das entidades de gestão 
coletiva do direito de autor e dos direitos conexos, dos espetáculos de natureza artística e emissão 
dos bilhetes de ingresso nos respetivos recintos, do preço fixo do livro, do comércio eletrónico e 
da classificação de videogramas;

i) [Anterior alínea f).]
j) [Anterior alínea g).]
k) Ações em que a causa de pedir verse sobre o regime jurídico da cópia privada;
l) [Anterior alínea h).]
m) [Anterior alínea i).]
n) [Anterior alínea j).]
o) [Anterior alínea k)].

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 21 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 17 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 19 de julho de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112464161 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 56/2019

de 5 de agosto

Sumário: Cessação de vigência de decretos-leis publicados entre os anos de 1981 e 1985.

Cessação de vigência de decretos -leis publicados entre os anos de 1981 e 1985

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei determina, de forma expressa, a não vigência de decretos -leis publicados entre 
os anos de 1981 e 1985, em razão de caducidade, revogação tácita anterior ou revogação efetuada 
pela presente lei.

Artigo 2.º

Presidência do Conselho de Ministros e Modernização Administrativa

Nos termos do artigo 1.º, determina -se a não vigência, na área de atribuições da presidência 
do conselho de ministros, dos seguintes diplomas:

a) Decreto -Lei n.º 62/81, de 2 de abril, que define o destino a dar, no âmbito da Administração 
Pública dependendo do Governo, ao pessoal civil afeto aos Serviços de Apoio do Conselho da 
Revolução e outros organismos deste dependentes após a extinção do mesmo;

b) Decreto -Lei n.º 285/81, de 9 de outubro, que altera alguns artigos do Decreto -Lei n.º 140/81, 
de 30 de maio;

c) Decreto -Lei n.º 17/82, de 26 de janeiro, que reestrutura os gabinetes dos membros do 
Conselho da Revolução;

d) Decreto -Lei n.º 226/82, de 14 de junho, que integra nos quadros de pessoal dos organismos 
e serviços centrais do Ministério da Educação e das Universidades os agentes que exerçam funções 
nos organismos e serviços centrais há mais de 3 anos, os funcionários integrados no quadro de 
supranumerários e os funcionários pertencentes ao quadro geral de adidos que exerçam funções 
em regime de requisição ou comissão de serviço;

e) Decreto -Lei n.º 171/83, de 2 de maio, que transfere para as Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira competências em matéria de declaração de utilidade pública;

f) Decreto -Lei n.º 243/83, de 9 de junho, que altera o artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 167/80, de 
29 de maio, e os artigos 3.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 330/76, de 7 de maio, relativamente a diutur-
nidades de funcionários e agentes da Administração Pública;

g) Decreto -Lei n.º 406/83, de 19 de novembro, que altera os artigos 3.º, 5.º e 8.º da Lei n.º 46/77, 
de 8 de julho (delimitação dos setores público e privado).

Artigo 3.º

Finanças

Nos termos do artigo 1.º, determina -se a não vigência, na área de atribuições das finanças, 
dos seguintes diplomas:

a) Decreto -Lei n.º 6/81, de 24 de janeiro, que sujeita a um direito aduaneiro englobado certas 
mercadorias;



N.º 148 5 de agosto de 2019 Pág. 19

Diário da República, 1.ª série

b) Decreto -Lei n.º 24/81, de 29 de janeiro, que estabelece normas às quais deverá obedecer 
o regime transitório previsto no artigo 12.º da Lei n.º 64/77, de 26 de agosto (regime orçamental 
transitório para 1981);

c) Decreto -Lei n.º 96 -A/81, de 29 de abril, que põe em execução o Orçamento Geral do Estado 
para 1981;

d) Decreto -Lei n.º 96 -B/81, de 29 de abril, que põe em execução o orçamento da segurança 
social para 1981;

e) Decreto -Lei n.º 131/81, de 28 de maio, que prorroga até à entrada em vigor do sistema de 
incentivos que vier a ser estabelecido o regime previsto, quanto à aquisição de casas para habita-
ção, nos artigos 1.º a 3.º do Decreto -Lei n.º 472/74, de 20 de setembro, e legislação complementar;

f) Decreto -Lei n.º 132/81, de 28 de maio, que altera a redação dos artigos 4.º, 5.º, 6.º, 7.º -A, 
11.º, 21.º, 28.º, 29.º, 30.º, 32.º, 33.º, 40.º e 59.º do Código do Imposto Profissional;

g) Decreto -Lei n.º 135/81, de 29 de maio, que substitui os mapas n.os 1, 2 e 3 anexos ao Decreto-
-Lei n.º 149 -A/79, de 19 de junho (taxas do imposto de consumo sobre o tabaco);

h) Decreto -Lei n.º 136/81, de 29 de maio, que dá nova redação aos artigos 29.º, 33.º, 56.º -A 
e 56.º -B do Código do Imposto Complementar;

i) Decreto -Lei n.º 137/81, de 29 de maio, que dá nova redação aos artigos 7.º, 12.º, 37.º, 54.º, 
66.º, 114.º e 147.º do Código da Contribuição Industrial;

j) Decreto -Lei n.º 138/81, de 30 de maio, que dá nova redação aos artigos 71.º, 164.º, 195.º, 
241.º e 293.º do Código da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola e adita 
vários artigos;

k) Decreto -Lei n.º 139/81, de 30 de maio, que altera a redação dos artigos 6.º, 14.º, 21.º e 22.º 
do Código do Imposto de Capitais;

l) Decreto -Lei n.º 140/81, de 30 de maio, que limita a apresentação de novas leis orgânicas 
e estabelece limites mais rigorosos para a revisão das já publicadas. Estabelece várias medidas 
relativas à admissão de pessoal na função pública;

m) Decreto -Lei n.º 140 -A/81, de 1 de junho, que altera algumas disposições do Código do 
Imposto de Transações;

n) Decreto -Lei n.º 147/81, de 4 de junho, que altera a tributação, em imposto do selo, das 
especialidades farmacêuticas;

o) Decreto -Lei n.º 164/81, de 17 de junho, que altera o n.º 1 do artigo 1.º e o artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 697/73, de 27 de dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 301/80, 
de 16 de dezembro (imposto sobre a venda de veículos automóveis);

p) Decreto -Lei n.º 196/81, de 9 de julho, que estabelece as condições regulamentares em que 
foi emitido o empréstimo interno denominado «Obrigações do Tesouro, curto prazo, 1981, 2.ª série»;

q) Decreto -Lei n.º 197/81, de 9 de julho, que estabelece as condições regulamentares em que 
é emitido um empréstimo denominado «Obrigações do Tesouro, Segur -81»;

r) Decreto -Lei n.º 198/81, de 9 de julho, que estabelece as condições regulamentares em que 
é emitido o empréstimo interno denominado «Obrigações do Tesouro, curto prazo, 1981, 1.ª série»;

s) Decreto -Lei n.º 199/81, de 9 de julho, que estabelece as condições regulamentares em que 
é emitido o empréstimo denominado «Obrigações do Tesouro, FIP, 1981»;

t) Decreto -Lei n.º 218/81, de 16 de julho, que estabelece disposições quanto à emissão de um 
empréstimo interno, amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro, trianual, 1981»;

u) Decreto -Lei n.º 252/81, de 29 de agosto, que determina a aplicação aos rendimentos do 
trabalho auferido por pessoal estrangeiro, ao abrigo do regime contratual do investimento estran-
geiro definido na alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 348/77, de 24 de agosto, do disposto no 
artigo único da Lei n.º 6/80, de 23 de abril;

v) Decreto -Lei n.º 260 -B/81, de 2 de setembro, que atualiza os quantitativos dos incentivos 
fiscais à habitação;

w) Decreto -Lei n.º 324/81, de 4 de dezembro, que dá nova redação ao artigo 29.º do Código 
do Imposto Profissional;

x) Decreto -Lei n.º 342 -A/81, de 15 de dezembro, que regulamenta a emissão do empréstimo 
para cobertura do défice orçamental para 1981;
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y) Decreto -Lei n.º 354 -A/81, de 30 de dezembro, que autoriza o Governo a contrair um em-
préstimo interno até ao montante de 18,1 milhões de contos;

z) Decreto -Lei n.º 354 -B/81, de 30 de dezembro, Revisão do Orçamento Geral do Estado para 1981;
aa) Decreto -Lei n.º 364/81, de 31 de dezembro, que põe em execução o Orçamento Geral do 

Estado para 1982;
bb) Decreto -Lei n.º 86/82, de 18 de março, que altera a regulamentação do imposto do selo 

(Lei n.º 40/81, de 31 de dezembro);
cc) Decreto -Lei n.º 88/82, de 18 de março, que concede isenção do imposto de mais -valias nos 

casos de aumento de capital por incorporação da reserva de reavaliação constituída nos termos 
do Decreto -Lei n.º 24/82, de 30 de janeiro;

dd) Decreto -Lei n.º 89/82, de 19 de março, que prorroga a aplicação do regime estabelecido 
pelo artigo único da Lei n.º 7/78, de 22 de fevereiro, aos rendimentos recebidos até 31 de dezembro 
de 1982;

ee) Decreto -Lei n.º 100/82, de 8 de abril, que dá nova redação aos mapas n.os 1, 2 e 3 anexos 
ao Decreto -Lei n.º 140 -A/78, de 19 de junho (taxas de imposto de consumo sobre o tabaco);

ff) Decreto -Lei n.º 115 -A/82, de 14 de abril, que autoriza a emissão de um empréstimo interno, 
amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro, curto prazo, 1982, 1.ª série»;

gg) Decreto -Lei n.º 115 -B/82, de 14 de abril, que autoriza a emissão de um empréstimo interno, 
amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro, curto prazo, 1982, 2.ª série»;

hh) Decreto -Lei n.º 128/82, de 23 de abril, que dá nova redação a vários artigos do Código da 
Contribuição Industrial;

ii) Decreto -Lei n.º 129/82, de 23 de abril, que prorroga até 31 de dezembro de 1982 o regime 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/80, de 9 de setembro;

jj) Decreto -Lei n.º 130/82, de 23 de abril, que eleva para 480$00 a quota anual da taxa militar;
kk) Decreto -Lei n.º 132/82, de 23 de abril, que alarga os benefícios fiscais até agora aplicáveis 

às ambulâncias a outros veículos para o transporte de pessoas ou de mercadorias que constituam 
ofertas a instituições nacionais de interesse público e de relevantes fins sociais;

ll) Decreto -Lei n.º 148/82, de 28 de abril, que autoriza a emissão de um empréstimo interno, 
amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro, trianual, 1982»;

mm) Decreto -Lei n.º 154 -A/82, de 5 de maio, que autoriza a celebração de um contrato de 
empréstimo com um consórcio bancário constituído por bancos estabelecidos na República Federal 
da Alemanha no montante de 300 milhões de marcos;

nn) Decreto -Lei n.º 155/82, de 6 de maio, que introduz alterações ao Código da Sisa e do 
Imposto sobre as Sucessões e Doações;

oo) Decreto -Lei n.º 196/82, de 21 de maio, que altera o Código do Imposto Complementar;
pp) Decreto -Lei n.º 197/82, de 21 de maio, que altera o Código do Imposto de Capitais;
qq) Decreto -Lei n.º 198/82, de 21 de maio, que altera o Código do Imposto Profissional;
rr) Decreto -Lei n.º 199/82, de 21 de maio, que dá nova redação ao n.º 3 do artigo 117.º das 

Instruções Preliminares das Pautas;
ss) Decreto -Lei n.º 200/82, de 21 de maio, que introduz alterações ao texto da Pauta dos 

Direitos de Importação;
tt) Decreto -Lei n.º 201/82, de 21 de maio, que converte as taxas específicas de alguns capítulos 

da Pauta de Importação em direitos ad valorem;
uu) Decreto -Lei n.º 207 -A/82, de 25 de maio, que autoriza o Ministro de Estado e das Finan-

ças e do Plano a celebrar um contrato de empréstimo com um consórcio bancário internacional no 
montante de 300 milhões de dólares dos Estados Unidos da América;

vv) Decreto -Lei n.º 217 -A/82, de 1 de junho, que procede a uma adaptação da taxa de juro, 
bem como do período de subscrição, do empréstimo interno amortizável denominado «Obrigações 
do Tesouro, curto prazo — 1982, 1.ª série»;

ww) Decreto -Lei n.º 223/82, de 7 de junho, que dá nova redação a vários artigos do Código 
da Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

xx) Decreto -Lei n.º 228/82, de 16 de junho, que autoriza o Ministro de Estado e das Finanças e 
do Plano, em nome do Estado, a contrair um empréstimo no montante de 100 milhões de marcos, 
representado por obrigações;
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yy) Decreto -Lei n.º 255 -A/82, de 30 de junho, que dá nova redação aos artigos 22.º e 23.º do 
Decreto -Lei n.º 45 331, de 28 de outubro de 1963 (imposto de compensação);

zz) Decreto -Lei n.º 287/82, de 24 de julho, que dá nova redação ao artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 701 -F/75, de 17 de dezembro (fixa novo quantitativo para se poder usufruir da isenção da so-
bretaxa de importação);

aaa) Decreto -Lei n.º 303/82, de 31 de julho, que estabelece um regime especial de tributação 
em imposto de transações de determinadas mercadorias;

bbb) Decreto -Lei n.º 307/82, de 2 de agosto, que autoriza o Ministro de Estado e das Finanças 
e do Plano a celebrar com a Eletricidade de Portugal (EDP), E. P., um contrato de empréstimo em 
escudos até ao limite do contravalor em moeda nacional de 839 000 marcos;

ccc) Decreto -Lei n.º 315/82, de 10 de agosto, que dá nova redação a vários artigos do Código 
do Imposto de Transações;

ddd) Decreto -Lei n.º 317/82, de 11 de agosto, que dá nova redação ao artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 240/82, de 22 de junho (taxa sobre a carne de bovino, ovino e caprino);

eee) Decreto -Lei n.º 321/82, de 12 de agosto, que dá nova redação ao n.º 1 do artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 6/81, de 24 de janeiro, e adita um artigo 10.º ao mesmo diploma legal (sujeita a um 
direito aduaneiro englobado certas mercadorias);

fff) Decreto -Lei n.º 337/82, de 20 de agosto, que transfere para o Estado direitos e obrigações 
assumidos pela ANA, E. P., perante o Banco Europeu de Investimentos (BEI) relativamente ao 
financiamento de obras de segurança no Aeroporto de Santa Catarina;

ggg) Decreto -Lei n.º 338/82, de 20 de agosto, que autoriza o Ministro de Estado e das Fi-
nanças e do Plano a celebrar com o Banco de Fomento Nacional um contrato de risco de câmbio 
associado ao empréstimo, em várias moedas, no montante equivalente a 30 000 000 de ECUS 
(unidades de conta europeia) que o Banco Europeu de Investimentos concedeu ao Banco de Fo-
mento Nacional;

hhh) Decreto -Lei n.º 343 -A/82, de 30 de agosto, que autoriza o Ministro de Estado e das 
Finanças e do Plano a celebrar, em nome e representação do Estado Português, um contrato de 
empréstimo com um consórcio bancário constituído por bancos estabelecidos no Japão no montante 
de 5000 milhões de ienes japoneses;

iii) Decreto -Lei n.º 443/82, de 12 de novembro, que transfere para o orçamento da Assembleia 
da República o saldo orçamental do Serviço de Coordenação da Extinção da PIDE/DGS e LP;

jjj) Decreto -Lei n.º 13/83, de 21 de janeiro, que reintroduz um direito de 20 % ad valorem para 
determinados produtos;

kkk) Decreto -Lei n.º 53/83, de 1 de fevereiro, que autoriza o Ministério das Finanças e do Plano 
a adquirir e ceder títulos de indemnização;

lll) Decreto -Lei n.º 119 -B/83, de 28 de fevereiro, que altera o Regulamento e a Tabela do Im-
posto do Selo;

mmm) Decreto -Lei n.º 119 -C/83, de 28 de fevereiro, que altera o Código da Sisa e do Imposto 
sobre as Sucessões e Doações;

nnn) Decreto -Lei n.º 119 -D/83, de 28 de fevereiro, que isenta do imposto do mais -valias as 
incorporações de capital realizadas nos termos do Decreto -Lei n.º 219/82, de 2 de junho;

ooo) Decreto -Lei n.º 119 -E/83, de 28 de fevereiro, que altera vários artigos do Código do 
Imposto de Capitais;

ppp) Decreto -Lei n.º 119 -F/83, de 28 de fevereiro, que altera a Lei n.º 39/77, de 17 de junho;
qqq) Decreto -Lei n.º 119 -G/83, de 28 de fevereiro, que altera vários artigos do Código da 

Contribuição Industrial;
rrr) Decreto -Lei n.º 119 -H/83, de 28 de fevereiro, que altera vários artigos do Código do Im-

posto de Transações;
sss) Decreto -Lei n.º 119 -I/83, de 28 de fevereiro, que altera vários artigos do Código do Im-

posto Profissional;
ttt) Decreto -Lei n.º 119 -J/83, de 28 de fevereiro, que altera vários artigos do Código do Imposto 

Complementar;
uuu) Decreto -Lei n.º 133/83, de 18 de março, que isenta de direitos a importação avulsa de 

bens de equipamento;
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vvv) Decreto -Lei n.º 134/83, de 19 de março, que aprova o Regulamento do Imposto de Turismo;
www) Decreto -Lei n.º 153/83, de 7 de abril, que altera a redação do n.º 2 do artigo 3.º do 

Decreto -Lei n.º 488/82, de 28 de dezembro, determinando a prorrogação do prazo previsto para a 
isenção de pagamento de diferenciais do imposto sobre a venda de veículos automóveis relativa-
mente à transformação de determinados veículos;

xxx) Decreto -Lei n.º 155/83, de 13 de abril, que altera o artigo 7.º do Regulamento do Imposto de 
Compensação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 354 -A/82, de 4 de setembro, de modo a libertar as as-
sociações humanitárias e as corporações de bombeiros voluntários do cumprimento de certas forma-
lidades exigidas, em geral, às pessoas coletivas para obtenção do benefício de isenção do imposto;

yyy) Decreto -Lei n.º 174/83, de 2 de maio, que estabelece as condições regulamentares em 
que é emitido o empréstimo interno denominado «Obrigações do Tesouro, trianual, 1983»;

zzz) Decreto -Lei n.º 175/83, de 2 de maio, que estabelece as condições regulamentares em que 
é emitido o empréstimo interno denominado «Obrigações do Tesouro, curto prazo, 1983, 1.ª série»;

aaaa) Decreto -Lei n.º 188/83, de 14 de maio, que define as condições de emissão de um em-
préstimo interno, amortizável, denominado «Títulos de poupança laboral 1983 — 1.ª série», dando 
cumprimento ao disposto nos artigos 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 48/83, de 29 de janeiro;

bbbb) Decreto -Lei n.º 212/83, de 24 de maio, que prevê a suscetibilidade de o Ministro de 
Estado e das Finanças e do Plano, mediante parecer dos serviços competentes do Ministério da 
Cultura e Coordenação Científica, conceder isenção de direitos e demais imposições aduaneiras 
e, ainda, do imposto de transações na importação de obras de arte consideradas de relevante 
interesse cultural;

cccc) Decreto -Lei n.º 231 -A/83, de 28 de maio, que altera os mapas anexos ao Decreto -Lei 
n.º 149 -A/78, de 19 de junho (imposto do consumo sobre o tabaco);

dddd) Decreto -Lei n.º 236 -A/83, de 6 de junho, que autoriza o Ministro de Estado e das Fi-
nanças e do Plano a celebrar, em nome e representação do Estado Português, um contrato de 
empréstimo com um consórcio bancário internacional no montante de 300 milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América;

eeee) Decreto -Lei n.º 242/83, de 9 de junho, que alarga o âmbito de aplicação do regime de 
reexportação a várias modalidades das pescas anteriormente nele não abrangidas;

ffff) Decreto -Lei n.º 253/83, de 15 de junho, que prorroga o prazo para requisição dos bene-
fícios previstos no Decreto -Lei n.º 8/83, o qual estabelece medidas especiais para satisfação de 
obrigações fiscais das empresas que foram objeto de ocupação, autogestão ou intervenção estatal 
e alarga o respetivo regime às dívidas fiscais nascidas até 31 de dezembro de 1982;

gggg) Decreto -Lei n.º 347/83, de 28 de julho, que autoriza a emissão de um empréstimo interno, 
amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro, curto prazo, 1983, 2.ª série»;

hhhh) Decreto -Lei n.º 348/83, de 28 de julho, que autoriza a emissão de um empréstimo interno, 
amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro — FIP, 1983»;

iiii) Decreto -Lei n.º 349 -B/83, de 30 de julho, que despenaliza certas infrações de natureza 
cambial;

jjjj) Decreto -Lei n.º 353/83, de 17 de agosto, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano 
a emitir um empréstimo externo, amortizável, até ao montante de 40 milhões de marcos alemães;

kkkk) Decreto -Lei n.º 378/83, de 12 de outubro, que autoriza o Ministro das Finanças e do 
Plano a emitir um empréstimo externo, amortizável, até ao montante de 38 milhões de marcos, 
denominado «Empréstimo externo de 38 milhões de marcos, 4,5 % — 1983» e a celebrar com o 
Kreditanstalt für Wiederaufbau o respetivo contrato;

llll) Decreto -Lei n.º 379/83, de 12 de outubro, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano a 
emitir um empréstimo externo, amortizável, até ao montante de 20 milhões de marcos, denominado 
«Empréstimo externo de 20 milhões de marcos, 4,5 % (Mondego II)», a celebrar com o Kreditanstalt 
für Wiederaufbau o respetivo contrato;

mmmm) Decreto -Lei n.º 393/83, de 27 de outubro, que estabelece as condições regulamentares 
do empréstimo interno, amortizável, autorizado pela alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 2/83, 
de 18 de fevereiro;

nnnn) Decreto -Lei n.º 414/83, de 23 de novembro, que autoriza a celebração de um contrato 
de empréstimo com um consórcio bancário internacional no montante de 350 milhões de dólares;
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oooo) Decreto -Lei n.º 425 -A/83, de 6 de dezembro, que autoriza o Ministro das Finanças e 
do Plano, ou a entidade a quem este delegar, a celebrar, em nome e representação do Estado 
Português, um contrato de empréstimo com um consórcio de bancos e instituições financeiras 
japonesas no montante de 5 000 000 000 de ienes e praticar todos os atos necessários para a 
contração do empréstimo;

pppp) Decreto -Lei n.º 437/83, de 20 de dezembro, que estabelece as condições regulamentares 
em que é emitido um empréstimo interno no montante de 45 milhões de contos para fazer face ao 
défice do Orçamento do Estado;

qqqq) Decreto -Lei n.º 447/83, de 26 de dezembro, que concede benefícios fiscais às partici-
pações de capital em empresas científicas, institutos ou centros tecnológicos;

rrrr) Decreto -Lei n.º 456 -A/83, de 28 de dezembro, que aprova o texto da Pauta dos Direitos 
de Importação;

ssss) Decreto -Lei n.º 456 -B/83, de 28 de dezembro, que eleva até à quantia máxima de 
71 milhões de contos o empréstimo interno amortizável cujas condições foram reguladas ao abrigo 
do disposto na Lei n.º 2/83, de 18 de fevereiro;

tttt) Decreto -Lei n.º 2 -A/84, de 4 de janeiro, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano 
a emitir um empréstimo externo, amortizável, até ao montante de 4 000 000 de marcos alemães, 
denominado «Empréstimo externo de 4 000 000 de marcos, 4,5 % — 1983 (Nazaré II)», comple-
mentar do empréstimo de 17 500 000 marcos, emitido ao abrigo do Decreto -Lei n.º 490 -A/79, de 
19 de dezembro;

uuuu) Decreto -Lei n.º 2 -B/84, de 4 de janeiro, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano 
a emitir um empréstimo externo, amortizável, até ao montante de 12 000 000 de marcos alemães, 
denominado «Empréstimo externo de 12 000 000 de marcos, 4,5 % — 1983 (Peniche)» e a celebrar 
com o Kreditanstalt für Wiederaufbau o respetivo contrato;

vvvv) Decreto -Lei n.º 2 -C/84, de 4 de janeiro, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano 
a emitir um empréstimo externo, amortizável, até ao montante de 15 000 000 de marcos alemães, 
denominado «Empréstimo externo de 15 000000 de marcos, 4,5 % — 1983 (Figueira da Foz II)» 
complementar do empréstimo de 17 500 000 marcos, emitido ao abrigo do Decreto -Lei n.º 490 -C/79, 
de 19 de dezembro;

wwww) Decreto -Lei n.º 2 -E/84, de 4 de janeiro, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano 
a emitir um empréstimo externo, amortizável, até ao montante de 4 000 000 de marcos, denominado 
«Empréstimo externo de 4 000 000 de marcos alemães, 4,5 % — 1983 (Póvoa de Varzim)», e a 
celebrar com o Kreditanstalt für Wiederaufbau o respetivo contrato;

xxxx) Decreto -Lei n.º 2 -F/84, de 4 de janeiro, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano 
a emitir um empréstimo externo, amortizável, até ao montante de 12 milhões de marcos alemães, 
denominado «Empréstimo externo de 12 milhões de marcos alemães, 4,5 % — 1983 (Portimão)», 
e a celebrar com o Kreditanstalt für Wiederaufbau o respetivo contrato;

yyyy) Decreto -Lei n.º 4/84, de 5 de janeiro, que altera o artigo 55.º das Instruções Preliminares 
das Pautas, aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 16/83, de 21 de janeiro;

zzzz) Decreto -Lei n.º 34 -A/84, de 24 de janeiro, que autoriza o Ministro das Finanças e do 
Plano, em nome e representação do Estado Português, a contrair um empréstimo no montante de 
5000 milhões de ienes japoneses;

aaaaa) Decreto -Lei n.º 45 -A/84, de 3 de fevereiro, que regulamenta o direito de negociação 
dos trabalhadores da Administração Pública;

bbbbb) Decreto -Lei n.º 69/84, de 27 de fevereiro, que estabelece um conjunto de disposições 
necessárias à execução do Orçamento do Estado para 1984;

ccccc) Decreto -Lei n.º 73/84, de 2 de março, que altera vários artigos do Código da Contribuição 
Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola (no uso da autorização dada pelo artigo 12.º da Lei 
n.º 42/83, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 1984;

ddddd) Decreto -Lei n.º 81 -B/84, de 12 de março, que autoriza o Ministro das Finanças e do 
Plano, em nome e representação do Estado Português, a contrair um empréstimo no montante de 
100 milhões de dólares dos Estados Unidos da América, representado por títulos com taxa de juro 
variável (floating rate notes), a subscrever por um consórcio bancário internacional, e a proceder 
à correspondente emissão de títulos;
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eeeee) Decreto -Lei n.º 103 -B/84, de 30 de março, que determina que a sobretaxa de impor-
tação que incide sobre as mercadorias constantes do anexo I do Decreto -Lei n.º 110/79, de 3 de 
maio, passe do nível de 30 % ad valorem, que havia sido fixado pelo artigo único do Decreto -Lei 
n.º 54/83, de 1 de fevereiro, para o nível de 10 % ad valorem;

fffff) Decreto -Lei n.º 110/84, de 3 de abril, que prorroga até 31 de dezembro de 1984 o prazo 
referido no artigo 1.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 119 -D/83, de 28 de fevereiro, para as sociedades aí 
referidas requererem a isenção do imposto de mais -valias;

ggggg) Decreto -Lei n.º 110 -A/84, de 3 de abril, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano 
a celebrar, em nome e representação do Estado Português, um ou mais contratos de empréstimo 
com um consórcio bancário internacional até ao montante de 150 milhões de francos suíços;

hhhhh) Decreto -Lei n.º 112/84, de 4 de abril, que introduz alterações ao Código do Imposto 
de Transações;

iiiii) Decreto -Lei n.º 115/84, de 5 de abril, que altera vários artigos do Código da Sisa e do 
Imposto sobre as Sucessões e Doações;

jjjjj) Decreto -Lei n.º 116 -A/84, de 6 de abril, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano a 
celebrar, em nome e em representação do Estado Português, um contrato de empréstimo com um 
consórcio de bancos e instituições financeiras japoneses até ao montante de 5 biliões de ienes e 
a praticar todos os atos necessários para a contração do empréstimo;

kkkkk) Decreto -Lei n.º 116 -B/84, de 6 de abril, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano 
a celebrar, em nome e em representação do Estado Português, um contrato de empréstimo com 
um consórcio de bancos e instituições financeiras japoneses até ao montante de 10 biliões de ienes 
e a praticar todos os atos necessários para a contração do empréstimo;

lllll) Decreto -Lei n.º 123 -B/84, de 16 de abril, que substitui os mapas n.os 1 e 3 anexos ao 
Decreto -Lei n.º 34/84, de 24 de janeiro (imposto de consumo sobre o tabaco);

mmmmm) Decreto -Lei n.º 131/84, de 30 de abril, que altera a subposição pautal 29.15, C, da 
Pauta dos Direitos de Importação, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 456 -A/83, de 28 de dezembro;

nnnnn) Decreto -Lei n.º 135/84, de 7 de maio, que concede facilidades e benefícios fiscais 
aos contribuintes residentes ou que possuam imóveis ou instalações comerciais ou industriais nos 
concelhos afetados pelas cheias ocorridas nos dias 19 e 20 de novembro de 1983;

ooooo) Decreto -Lei n.º 152/84, de 15 de maio, que mantém a aplicação da pauta mínima, 
independentemente da origem, às mercadorias classificadas como petróleos e seus derivados;

ppppp) Decreto -Lei n.º 154/84, de 16 de maio, que introduz alterações ao Regulamento do 
Imposto do Selo;

qqqqq) Decreto -Lei n.º 155/84, de 16 de maio, que autoriza o Ministro das Finanças e do 
Plano a celebrar com a Sociedade Portuguesa de Investimentos um contrato de risco de câmbio 
associado ao empréstimo no montante equivalente a 10 milhões de ECU a conceder pelo Banco 
Europeu de Investimentos àquela sociedade;

rrrrr) Decreto -Lei n.º 161/84, de 18 de maio, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano 
a conceder isenção de contribuições, impostos, taxas, emolumentos e outros encargos legais às 
cisões de sociedades;

sssss) Decreto -Lei n.º 163/84, de 18 de maio, que institui um preço de referência aplicável à 
importação de bananas e submete essa importação ao pagamento de uma taxa compensatória;

ttttt) Decreto -Lei n.º 171/84, de 23 de maio, que estabelece as condições regulamentares em que 
é emitido um empréstimo interno, amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro, trienal, 1984»;

uuuuu) Decreto -Lei n.º 178/84, de 25 de maio, que altera vários artigos do Código do Imposto 
de Capitais;

vvvvv) Decreto -Lei n.º 179/84, de 25 de maio, que altera vários artigos do Código da Contri-
buição Industrial;

wwwww) Decreto -Lei n.º 180/84, de 25 de maio, que introduz alterações ao Código do Imposto 
Profissional;

xxxxx) Decreto -Lei n.º 181/84, de 25 de maio, que introduz alterações ao Decreto -Lei n.º 303/82, 
de 31 de julho, que estabelece um regime especial de tributação em imposto de transações de 
determinadas mercadorias;

yyyyy) Decreto -Lei n.º 192/84, de 11 de junho, que altera o Código do Imposto Complementar;
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zzzzz) Decreto -Lei n.º 194/84, de 11 de junho, que elimina dos anexos I e II do Decreto -Lei 
n.º 110/79, de 3 de maio, as mercadorias abrangidas pelo capítulo 3 da Pauta dos Direitos de 
Importação;

aaaaaa) Decreto -Lei n.º 196/84, de 11 de junho, que altera as taxas do capítulo 3 da Pauta 
dos Direitos de Importação, bem como as notas às posições pautais do referido capítulo;

bbbbbb) Decreto -Lei n.º 206/84, de 25 de junho, que autoriza o Ministro das Finanças e do 
Plano a celebrar com a Caixa Geral de Depósitos um contrato de risco de câmbio associado ao 
empréstimo em várias moedas, no montante equivalente a 20 000 000 de ECU, que o Banco Eu-
ropeu de Investimento (BEI) concedeu à Caixa Geral de Depósitos;

cccccc) Decreto -Lei n.º 210 -A/84, de 29 de junho, que estabelece as condições em que é 
emitido o empréstimo interno, amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro — FIP, 1984»;

dddddd) Decreto -Lei n.º 212 -A/84, de 2 de julho, que procede a um ajustamento da taxa do 
imposto de venda sobre veículos automóveis, reduzindo esta taxa em 25 %, no que concerne aos 
veículos até 1400 cm3 de cilindrada, e em 10 %, no que concerne aos veículos de cilindrada superior;

eeeeee) Decreto -Lei n.º 231 -A/84, de 11 de julho, que dá nova redação ao artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 212 -A/84, de 2 de julho, que procedeu a um ajustamento da taxa de imposto sobre 
a venda de veículos automóveis, no sentido de tornar extensível a sua aplicação a veículos que se 
encontrem em determinadas situações anteriores à sua entrada em vigor;

ffffff) Decreto -Lei n.º 236/84, de 12 de julho, que estabelece as condições regulamentares em que 
é emitido o empréstimo interno denominado «Obrigações do Tesouro, curto prazo, 1984, 1.ª série»;

gggggg) Decreto -Lei n.º 237/84, de 12 de julho, que autoriza a emissão de um empréstimo 
interno, amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro, curto prazo, 1984, 2.ª série»;

hhhhhh) Decreto -Lei n.º 252/84, de 26 de julho, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano, 
em nome e representação do Estado, a celebrar um contrato de empréstimo com um consórcio 
bancário internacional no montante de 400 milhões de dólares dos Estados Unidos da América;

iiiiii) Decreto -Lei n.º 267/84, de 2 de agosto, que introduz alterações à Lei n.º 35/83, de 21 de 
outubro (imposto de saída do País);

jjjjjj) Decreto -Lei n.º 274 -A/84, de 9 de agosto, que autoriza o Ministro das Finanças e do 
Plano, em nome e representação do Estado Português, a contrair um empréstimo no montante de 
5000 milhões de ienes japoneses, representado por obrigações, a subscrever, sem oferta pública, 
por instituições financeiras japonesas, e a proceder à correspondente emissão de títulos;

kkkkkk) Decreto -Lei n.º 313/84, de 26 de setembro, que altera os prazos de cobrança de 
impostos na área da competência da 1.ª Tesouraria da Fazenda Pública do Concelho de Cascais, 
devido aos efeitos causados pelo temporal ocorrido nos dias 19 e 20 de novembro de 1983 na 
zona de Cascais;

llllll) Decreto -Lei n.º 383/84, de 4 de dezembro, que determina que certos objetos de caráter 
educativo, científico ou cultural beneficiem da franquia de direitos de importação;

mmmmmm) Decreto -Lei n.º 392 -A/84, de 21 de dezembro, que estabelece as condições 
regulamentares em que é emitido o empréstimo interno amortizável autorizado pelo artigo 3.º da 
Lei n.º 34/84, de 5 de dezembro, que corresponderá a obrigações do valor nominal de 10 000$00 
cada uma, até à quantia máxima de 37 milhões de contos;

nnnnnn) Decreto -Lei n.º 392 -B/84, de 21 de dezembro, que estabelece as condições regu-
lamentares em que é emitido o empréstimo interno amortizável autorizado pelo artigo 2.º da Lei 
n.º 34/84, de 5 de dezembro, que corresponderá a obrigações do valor nominal de 10 000$00 cada 
uma, até à quantia máxima de 118 milhões de contos;

oooooo) Decreto -Lei n.º 403/84, de 31 de dezembro, que introduz alterações à Pauta dos 
Direitos de Importação, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 456 -A/83, de 28 de dezembro;

pppppp) Decreto -Lei n.º 23/85, de 17 de janeiro, que dá nova redação aos artigos 21.º e 24.º 
do Decreto -Lei n.º 227/83, de 27 de maio (abertura de postos de câmbios);

qqqqqq) Decreto -Lei n.º 44/85, de 14 de fevereiro, que autoriza o Ministro das Finanças e do 
Plano, em nome e representação do Estado Português, a contrair um empréstimo no montante de 
5000 milhões de ienes japoneses, representado por obrigações, a subscrever, sem oferta pública, 
por instituições financeiras japonesas, e a proceder à correspondente emissão de títulos;
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rrrrrr) Decreto -Lei n.º 71/85, de 18 de março, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano 
a celebrar em nome e representação do Estado Português, um contrato de empréstimo com um 
consórcio de bancos e instituições financeiras japoneses no montante de 10 000 milhões de ienes, 
praticando para o efeito todos os atos necessários;

ssssss) Decreto -Lei n.º 72/85, de 18 de março, que autoriza o Ministro das Finanças e do Plano, 
em nome e representação do Estado, a celebrar 2 contratos de empréstimo com um consórcio 
bancário internacional no montante de 500 milhões de dólares dos Estados Unidos da América ou 
equivalente, bem como a assinar os documentos com eles relacionados;

tttttt) Decreto -Lei n.º 92 -A/85, de 1 de abril, que atualiza os limites fixados no artigo 1.º, alínea a), 
e no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 472/74, de 20 de setembro (que isenta da sisa as primeiras trans-
missões de prédios destinados à habitação), e altera a redação dos artigos 11.º, 15.º, 15.º -A, 55.º, 
87.º, 100.º e 104.º do Código da Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

uuuuuu) Decreto -Lei n.º 92 -B/85, de 1 de abril, que altera a redação do n.º 5 do artigo 9.º, do 
§ 1.º do artigo 21.º e da alínea e) do artigo 22.º do Código do Imposto de Capitais, bem como a 
redação do artigo 4.º da Lei n.º 21 -B/77, de 9 de abril;

vvvvvv) Decreto -Lei n.º 92 -C/85, de 1 de abril, que introduz alterações no Regulamento do 
Imposto do Selo e na respetiva Tabela Geral;

wwwwww) Decreto -Lei n.º 115 -C/85, de 18 de abril, que atualiza as taxas de juro compensatório 
fixadas nos artigos 26.º e 45.º do Código do Imposto de Mais -Valias;

xxxxxx) Decreto -Lei n.º 115 -D/85, de 18 de abril, que introduz alterações ao Código do Imposto 
Complementar e atualiza alguma das suas disposições;

yyyyyy) Decreto -Lei n.º 115 -E/85, de 18 de abril, que dá nova redação aos artigos 9.º, 36.º, 
37.º e 93.º do Código da Contribuição Industrial;

zzzzzz) Decreto -Lei n.º 115 -F/85, de 18 de abril, que concede benefícios fiscais aos bancos 
de investimento e aos subscritores das obrigações por eles emitidas;

aaaaaaa) Decreto -Lei n.º 122 -A/85, de 22 de abril, que autoriza o Ministro das Finanças e do 
Plano, em nome e representação do Estado Português, a contrair um empréstimo no montante 
de 150 milhões de marcos alemães, representado por obrigações, e a proceder à correspondente 
emissão de títulos;

bbbbbbb) Decreto -Lei n.º 139/85, de 6 de maio, que estabelece disposições necessárias à 
execução do Orçamento do Estado para 1985;

ccccccc) Decreto -Lei n.º 160/85, de 13 de maio, que concede incentivos fiscais às empresas 
dos setores da atividade económica que vierem a ser definidos pelo Conselho de Ministros, que se 
reorganizem em resultado de atos de concentração até 31 de dezembro de 1986;

ddddddd) Decreto -Lei n.º 161/85, de 13 de maio, que autoriza a emissão de um empréstimo 
interno, amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro, Seguradoras, 1985», destinado à subs-
crição por empresas seguradoras, até ao montante de 10 milhões de contos;

eeeeeee) Decreto -Lei n.º 180/85, de 24 de maio, que estabelece as condições em que será 
emitido um empréstimo interno, amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro — FIP, 1985»;

fffffff) Decreto -Lei n.º 182/85, de 27 de maio, que estabelece novos incentivos fiscais com 
vista à dinamização do mercado de valores mobiliários, especialmente no tocante aos títulos de 
rendimento variável. Altera os artigos 2.º, n.º 1, 4.º, n.º 1, alínea a), e 6.º e revoga o artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 409/82, de 29 de setembro;

ggggggg) Decreto -Lei n.º 187/85, de 7 de junho, que altera a Pauta dos Direitos de Importação, 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 456 -A/83, de 28 de dezembro;

hhhhhhh) Decreto -Lei n.º 188/85, de 7 de junho, que altera a Pauta dos Direitos de Importa-
ção, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 456 -A/83, de 28 de dezembro, introduzindo novos direitos de 
base para os produtos das indústrias novas, no âmbito das relações preferenciais com a CEE, a 
EFTA e a Espanha;

iiiiiii) Decreto -Lei n.º 216 -A/85, de 28 de junho, que revoga os artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei 
n.º 271 -A/75, de 31 de maio, que criou a sobretaxa de importação, e altera os níveis atuais da 
mesma sobretaxa que incide sobre as mercadorias constantes dos anexos I e II do Decreto -Lei 
n.º 110/79, de 3 de maio;
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jjjjjjj) Decreto -Lei n.º 229/85, de 4 de julho, que introduz a nota (4) nas subposições pautais 
89.01 B. II. a) e 89.01 B. II. b) da Pauta dos Direitos de Importação, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 456 -A/83, de 28 de dezembro;

kkkkkkk) Decreto -Lei n.º 268/85, de 16 de julho, que define o regime de concessão de bene-
fícios fiscais na importação de instrumentos musicais;

lllllll) Decreto -Lei n.º 274/85, de 18 de julho, que autoriza a emissão de um empréstimo interno, 
amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro — Bonificações — 1985», destinado ao paga-
mento de encargos decorrentes de bonificações a cargo do Estado em dívida ao sistema bancário;

mmmmmmm) Decreto -Lei n.º 275/85, de 18 de julho, que autoriza a emissão de um emprés-
timo interno, amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro — FIP, 1985 — 2.ª emissão», no 
limite máximo nominal de 226,059 milhões de contos;

nnnnnnn) Decreto -Lei n.º 351 -B/85, de 26 de agosto, que altera vários artigos do Decreto -Lei 
n.º 275/85, de 18 de julho (autoriza a emissão de um empréstimo interno, amortizável, denominado 
«Obrigações do Tesouro — FIP, 1985 — 2.ª emissão»);

ooooooo) Decreto -Lei n.º 351 -D/85, de 26 de agosto, que autoriza o Ministro das Finanças e 
do Plano, em nome e representação do Estado Português, a contrair um empréstimo no montante 
de 200 milhões de marcos alemães, representado por obrigações, e a proceder à correspondente 
emissão de títulos;

ppppppp) Decreto -Lei n.º 352 -C/85, de 27 de agosto, que altera a redação do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 133/83, de 18 de março, que isenta de direitos na importação avulsa de bens e 
equipamentos;

qqqqqqq) Decreto -Lei n.º 352 -D/85, de 27 de agosto, que dá nova redação ao artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 273/85, de 18 de julho (autoriza a emissão de um empréstimo interno, amortizável, 
denominado «Obrigações do Tesouro — Trienal, 1985», no limite máximo nominal de 30 milhões 
de contos);

rrrrrrr) Decreto -Lei n.º 352 -E/85, de 27 de agosto, que altera a redação do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 180/85, de 24 de maio, que estabelece as condições em que é emitido o empréstimo interno, 
amortizável, denominado «Obrigações do Tesouro — FIP, 1985»;

sssssss) Decreto -Lei n.º 352 -F/85, de 27 de agosto, que altera a redação do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 161/85, de 13 de maio (autoriza a emissão de um empréstimo interno, amortizável, 
denominado «Obrigações do Tesouro — Seguradoras, 1985», destinado à subscrição por empresas 
seguradoras até ao montante de 10 milhões de contos)»;

ttttttt) Decreto -Lei n.º 366 -A/85, de 13 de setembro, que autoriza o Ministro das Finanças e do 
Plano a contrair um empréstimo até ao montante de 100 milhões de francos suíços, representado 
por obrigações, e a proceder à correspondente emissão de títulos;

uuuuuuu) Decreto -Lei n.º 391/85, de 9 de outubro, que adita algumas mercadorias aos 
anexos A e B do Decreto -Lei n.º 216 -A/85, de 28 de junho, que revoga os artigos 5.º e 6.º do 
Decreto -Lei n.º 271 -A/75, de 31 de maio, que criou a sobretaxa de importação, e altera os níveis 
atuais da mesma sobretaxa, que incide sobre as mercadorias constantes dos anexos I e II do 
Decreto -Lei n.º 110/79, de 3 de maio;

vvvvvvv) Decreto -Lei n.º 408/85, de 16 de outubro, que introduz alterações ao Decreto -Lei 
n.º 274/85, de 18 de julho, que autoriza a emissão de um empréstimo interno, amortizável, deno-
minado «Obrigações do Tesouro — Bonificações — 1985»;

wwwwwww) Decreto -Lei n.º 410/85, de 16 de outubro, que dá nova redação ao artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 321 -A/85, de 5 de agosto, que regulamenta a emissão de dívida pública de curto 
prazo representada por bilhetes do Tesouro;

xxxxxxx) Decreto -Lei n.º 422/85, de 22 de outubro, que altera a redação do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 697/73, de 27 de dezembro, e revoga o Decreto -Lei n.º 488/82, de 28 de dezembro 
(transformação de veículos importados);

yyyyyyy) Decreto -Lei n.º 474/85, de 11 de novembro, que dá nova redação a vários artigos do 
Código da Contribuição Industrial;

zzzzzzz) Decreto -Lei n.º 496/85, de 12 de dezembro, que autoriza o Ministro das Finanças 
a celebrar, em nome e representação do Estado Português, dois contratos com os bancos parti-
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cipantes dos empréstimos celebradas em 8 de junho de 1983 e em 2 de dezembro de 1983, nos, 
montantes de 300 milhões de dólares e 350 milhões de dólares, respetivamente;

aaaaaaaa) Decreto -Lei n.º 501/85, de 28 de dezembro, que determina os incentivos fiscais de 
que poderão beneficiar as empresas cuja instalação venha a ser autorizada pelo Governo Regional 
dos Açores na zona de Santa Maria;

bbbbbbbb) Decreto -Lei n.º 502/85, de 30 de dezembro, que determina os incentivos fiscais de 
que poderão beneficiar as empresas cuja instalação venha a ser autorizada pelo Governo Regional 
da Madeira na zona franca da Região Autónoma da Madeira;

cccccccc) Decreto -Lei n.º 504 -A/85, de 30 de dezembro, que determina que o empréstimo in-
terno amortizável autorizado pelo artigo 5.º da Lei n.º 2 -B/85, de 28 de fevereiro, seja representado 
por obrigações do valor nominal de 10 000$00 cada uma, até à quantia máxima de 80 milhões de 
contos, e que o seu produto se destine à realização de operações de crédito ativas;

dddddddd) Decreto -Lei n.º 504 -N/85, de 30 de dezembro, que estabelece regras sobre a as-
sistência mútua em matéria de cobrança de créditos resultantes de operações que fazem parte do 
sistema de financiamento do Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola;

eeeeeeee) Decreto -Lei n.º 511/85, de 31 de dezembro, que harmoniza a legislação nacional 
com a Diretiva do Conselho n.º 68/312/CEE, de 30 de julho de 1968, na parte respeitante à apre-
sentação das mercadorias à alfândega;

ffffffff) Decreto -Lei n.º 518/85, de 31 de dezembro, que aprova as Instruções Preliminares 
das Pautas (instruções provisórias) adaptadas às condições impostas pela adesão de Portugal às 
Comunidades. Revoga o Decreto -Lei n.º 16/83, de 21 de janeiro.

Artigo 4.º

Defesa

Nos termos do artigo 1.º, determina -se a não vigência, na área de atribuições da defesa, dos 
seguintes diplomas:

a) Decreto -Lei n.º 5/81, de 22 de janeiro, que altera o quadro I a que se refere a artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 29 957, de 6 de outubro de 1939 — alteração das áreas dos distritos de recruta-
mento e mobilização (DRMs);

b) Decreto -Lei n.º 26/81, de 4 de fevereiro, que dá nova redação ao artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 732/76, de 15 de outubro (estabelece várias disposições relativas à estrutura da carreira dos 
sargentos e praças da Armada);

c) Decreto -Lei n.º 27/81, de 6 de fevereiro, que torna aplicável na estrutura das forças armadas 
o Decreto -Lei n.º 256 -A/77, de 17 de junho, sem prejuízo, todavia, de várias normas processuais 
prevenidas nos artigos 1.º a 8.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 35 953, de 18 de novembro de 1946;

d) Decreto -Lei n.º 30/81, de 18 de fevereiro, que preenche as vagas de terceiro -oficial atualmente 
existentes no quadro de pessoal civil da Comissão Executiva do Polígono de Acústica Submarina 
dos Açores mediante concurso de prestação de provas de entre os escriturários -datilógrafos do 
referido quadro;

e) Decreto -Lei n.º 44/81, de 10 de março, que cria, na dependência do comandante do CIMSM, 
uma unidade com a designação «Agrupamento Base de Santa Margarida (ABSM)»;

f) Decreto -Lei n.º 45/81, de 10 de março, que atribui competência ao Estado -Maior -General 
das Forças Armadas, aos Estados -Maiores do Exército e da Força Aérea e à Marinha para pro-
moverem a execução das ações relativas ao recenseamento dos militares e do pessoal civil das 
forças armadas;

g) Decreto -Lei n.º 61/81, de 2 de abril, que define que as vagas de terceiro -oficial atualmente 
existentes no quadro orgânico do pessoal civil dos Serviços Sociais das Forças Armadas e as que 
vierem a ocorrer até 31 de dezembro de 1981 serão preenchidas pelos funcionários que foram apro-
vados no concurso realizado ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 394/79, de 21 de setembro;

h) Decreto -Lei n.º 66/81, de 4 de abril, que introduz correções pontuais nos quadros orgânicos 
do pessoal civil da Força Aérea, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 54/76, de 22 de janeiro (aprova os 
novos quadros orgânicos do pessoal civil da Força Aérea);
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i) Decreto -Lei n.º 104/81, de 13 de maio, que esclarece que as vagas de terceiro -oficial atual-
mente existentes no quadro de pessoal civil da Marinha (QPCM) e as que vierem a ocorrer no prazo 
de dois anos a contar da data de publicação da lista de classificação dos candidatos aprovados no 
concurso realizado a coberto do Decreto -Lei n.º 9/80, de 12 de fevereiro, serão preenchidas pelos 
funcionários que foram aprovados no referido concurso;

j) Decreto -Lei n.º 146/81, de 4 de junho, que dá nova redação à alínea b) do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 355/80, de 8 de setembro;

k) Decreto -Lei n.º 37/82, de 6 de fevereiro, que extingue o Fundo de Maneio dos Estabeleci-
mentos Fabris do Exército, criado pelo Decreto -Lei n.º 39 117, de 28 de fevereiro de 1953;

l) Decreto -Lei n.º 47/82, de 11 de fevereiro, que define as competências administrativas das 
entidades do EMGFA;

m) Decreto -Lei n.º 49 -A/82, de 18 de fevereiro, que aprova os vencimentos dos militares dos 
3 ramos das forças armadas a partir de 1 de janeiro de 1982;

n) Decreto -Lei n.º 49 -B/82, de 18 de fevereiro, que aprova os vencimentos dos militares dos 
3 ramos das forças armadas durante o período de prestação de serviço militar obrigatório, a partir 
de janeiro de 1982;

o) Decreto -Lei n.º 49 -C/82, de 18 de fevereiro, que fixa o prazo previsto no artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 383/78, relativo ao desertor que resida em território estrangeiro e regresse a terri-
tório nacional;

p) Decreto -Lei n.º 59/82, de 27 de fevereiro, que revê as remunerações acessórias dos militares;
q) Decreto -Lei n.º 81/82, de 15 de março, que atualiza os valores dos crimes essencialmente 

militares de caráter patrimonial;
r) Decreto -Lei n.º 95/82, de 30 de março, que altera o quadro do estado -maior do Comando-

-Chefe das Forças Armadas nos Açores;
s) Decreto -Lei n.º 117/82, de 17 de abril, que visa a contratação de professores civis para a 

Academia Militar em regime de tempo parcial;
t) Decreto -Lei n.º 121/82, de 22 de abril, que extingue o comando militar da praça de Elvas;
u) Decreto -Lei n.º 123/82, de 22 de abril, que regula a aplicação das taxas de reintegração 

dos bens do ativo mobilizado incorpóreo;
v) Decreto -Lei n.º 147/82, de 28 de abril, que define que as juntas médicas dos ramos são 

competentes para disciplinar a concessão de licenças previstas nos artigos 75.º e 76.º dos respe-
tivos EPC;

w) Decreto -Lei n.º 220/82, de 7 de junho, que regulamenta o cumprimento de penas de prisão 
impostas a militares pelos tribunais comuns, por crimes comuns julgados antes da incorporação;

x) Decreto -Lei n.º 261/82, de 7 de julho, que define as entidades que, no Exército, são com-
petentes para autorizar despesas com obras e com aquisições de bens e serviços.

Artigo 5.º

Administração Interna

Nos termos do artigo 1.º, determina -se a não vigência, na área de atribuições da administração 
interna, dos seguintes diplomas:

a) Decreto -Lei n.º 237/82, de 19 de junho, que determina que o disposto no Decreto -Lei 
n.º 207 -A/75, de 17 de abril, não seja aplicável aos elementos das forças de segurança (uso de 
armas de fogo, mesmo fora das horas de serviço);

b) Decreto -Lei n.º 406/82, de 27 de setembro, que dá nova redação a vários artigos do Decreto-
-Lei n.º 466/79, de 7 de dezembro.
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Artigo 6.º

Justiça

Nos termos do artigo 1.º, determina -se a não vigência, na área de atribuições da justiça, dos 
seguintes diplomas:

a) Decreto -Lei n.º 224/82, de 8 de junho, que dá nova redação a alguns artigos do Código de 
Processo Civil e do Código das Custas Judiciais;

b) Decreto -Lei n.º 288/82, de 24 de julho, que dá nova redação ao artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 224/82, de 8 de junho (altera alguns artigos do Código de Processo Civil e do Código das Cus-
tas Judiciais);

c) Decreto -Lei n.º 468/82, de 14 de dezembro, que determina a inexigibilidade de atestado de 
bom comportamento moral e civil para atribuição de quaisquer direitos ou regalias;

d) Decreto -Lei n.º 154/83, de 12 de abril, que altera vários artigos do Código das Expropriações;
e) Decreto -Lei n.º 356 -A/83, de 2 de setembro, que revoga o Decreto -Lei n.º 349 -B/83, de 30 de 

julho, que despenaliza certas infrações de natureza cambial;
f) Decreto -Lei n.º 371/83, de 6 de outubro, que altera disposições penais relativas à punição de 

atos de corrupção, despenaliza o agente de corrupção passiva — para além do agente de corrupção 
ativa, já despenalizado — que participar o crime à autoridade competente, agrava algumas penas, 
corrige deficiências e preenche lacunas do regime previsto no Código Penal em vigor;

g) Decreto -Lei n.º 396/83, de 29 de outubro, que repõe em vigor toda a legislação revogada 
pelo Decreto -Lei n.º 349 -B/83, de 30 de julho (despenaliza certas infrações de natureza cambial);

h) Decreto -Lei n.º 118/85, de 19 de abril, que altera o Código das Custas Judiciais;
i) Decreto -Lei n.º 242/85, de 9 de julho, que altera vários artigos do Código de Processo Civil.

Artigo 7.º

Economia

Nos termos do artigo 1.º, determina -se a não vigência, na área de atribuições da economia, 
dos seguintes diplomas:

a) Decreto -Lei n.º 355/81, de 31 de dezembro, que regula o direito real de habitação periódico 
em imóvel ou conjunto imobiliário destinado a fins turísticos;

b) Decreto -Lei n.º 416/83, de 24 de novembro, que regula a distribuição das receitas municipais 
de controle metrológico e das coimas previstas no Decreto -Lei n.º 202/83, de 19 de maio;

c) Decreto -Lei n.º 420/83, de 30 de novembro, que introduz alterações ao Regulamento do 
Imposto de Turismo no sentido de proporcionar maiores receitas aos órgãos regionais de turismo 
e descentralizar a fiscalização;

d) Decreto -Lei n.º 22/85, de 17 de janeiro, que introduz alterações ao Decreto -Lei n.º 48 912, 
de 18 de março de 1969, com vista à regulamentação e fiscalização dos jogos de fortuna ou azar;

e) Decreto -Lei n.º 503/85, de 30 de dezembro, que estabelece uma organização nacional de 
mercado para a banana;

f) Decreto -Lei n.º 504/85, de 30 de dezembro, que estabelece a organização nacional de 
mercado para o ananás;

g) Decreto -Lei n.º 508/85, de 31 de dezembro, que define a liberalização da importação, 
circulação e utilização de matérias -primas alcoógenas, a efetuar por força de regulamentações 
comunitárias setoriais aplicáveis;

h) Decreto -Lei n.º 509/85, de 31 de dezembro, que prorroga até 28 de fevereiro de 1986 a 
aplicação do Decreto -Lei n.º 83/85, de 28 de março (contingente pautal aplicável à importação de 
bacalhau em Portugal);

i) Decreto -Lei n.º 513/85, de 31 de dezembro, que estabelece para o setor do leite e produtos 
lácteos normas de adaptação à organização e funcionamento do mercado nacional com as regras 
que regem o mercado comunitário;
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j) Decreto -Lei n.º 514/85, de 31 de dezembro, que estabelece para os setores das aves e dos 
ovos normas de adaptação à organização e funcionamento do mercado nacional com as regras 
que regem o mercado comunitário.

Artigo 8.º

Cultura

Nos termos do artigo 1.º, determina -se a não vigência, na área de atribuições da cultura, dos 
seguintes diplomas:

a) Decreto -Lei n.º 291/82, de 26 de julho, que aplica a Lei n.º 41/80, de 12 de agosto, aos 
videogramas;

b) Decreto -Lei n.º 316/84, de 1 de outubro, que estabelece medidas relativas à efetiva exe-
cução da Lei n.º 12/81, de 21 de julho (proteção da música portuguesa na sua difusão pela rádio 
e pela televisão).

Artigo 9.º

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

Nos termos do artigo 1.º, determina -se a não vigência, na área de atribuições da ciência, tec-
nologia e ensino superior, do Decreto -Lei n.º 346/81, de 21 de dezembro, que regula a carreira de 
investigação do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC).

Artigo 10.º

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social

Nos termos do artigo 1.º, determina -se a não vigência, na área de atribuições do trabalho, 
solidariedade e segurança social, do Decreto -Lei n.º 243/82, de 22 de junho, que efetiva a regio-
nalização dos serviços da Inspeção do Trabalho sediados nos Açores.

Artigo 11.º

Planeamento e Infraestruturas

Nos termos do artigo 1.º, determina -se a não vigência, na área de atribuições do planeamento 
e das infraestruturas, do Decreto -Lei n.º 188/81, de 2 de julho, que estabelece os princípios gerais 
das comunicações.

Artigo 12.º

Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural

Nos termos do artigo 1.º, determina -se a não vigência, na área de atribuições da agricultura, 
dos seguintes diplomas:

a) Decreto -Lei n.º 230/83, de 28 de maio, que altera os artigos 1.º, 4.º e 9.º do Decreto -Lei 
n.º 486/82, de 28 de dezembro (Casa do Douro);

b) Decreto -Lei n.º 515/85, de 31 de dezembro, que estabelece para o setor da carne de bovino 
normas de adaptação à organização e funcionamento do mercado nacional com as regras que 
regem o mercado comunitário;

c) Decreto -Lei n.º 516/85, de 31 de dezembro, que estabelece para o setor da carne de suíno 
normas de adaptação à organização e funcionamento do mercado nacional com as regras que 
regem o mercado comunitário;

d) Decreto -Lei n.º 517/85, de 31 de dezembro, que determina que a aplicação a Portugal da 
regulamentação comunitária relativa ao setor vitivinícola e, em particular, a organização comum do 
respetivo mercado se efetue de acordo com a transição por etapas, com regras e objetivos gerais 
e específicos constantes do Ato de Adesão.
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Artigo 13.º

Efeitos

Quando incida sobre normas cuja vigência já tenha cessado, a determinação expressa de 
não vigência de atos legislativos, efetuada pela presente lei, não altera o momento ou os efeitos 
daquela cessação de vigência.

Aprovada em 21 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 17 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 19 de julho de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112464145 
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Resolução da Assembleia da República n.º 135/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a difusão e promoção das vantagens de adotar a norma 
ISO 39001 — Sistema de Gestão de Segurança Rodoviária.

Recomenda ao Governo a difusão e promoção das vantagens de adotar a norma ISO 39001 — Sistema
de Gestão de Segurança Rodoviária

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Divulgue e promova o conhecimento da norma ISO 39001 — Sistema de Gestão de Se-
gurança Rodoviária e a sua adoção pela sociedade portuguesa e pelo tecido empresarial enquanto 
contributo para uma relação mais saudável com a generalidade dos meios de transporte e com as 
infraestruturas, com benefícios ao nível da redução dos acidentes rodoviários e das vítimas dos 
mesmos, proporcionando ainda uma gestão ambiental mais adequada.

2 — Desenvolva mecanismos e estímulos para a sua aplicação no sector público empresarial, 
bem como nas administrações central e local.

3 — Estimule a sua adoção no tecido empresarial do sector privado através do estudo e apli-
cação de incentivos adequados ao efeito.

Aprovada em 31 de maio de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112463846 



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 148 5 de agosto de 2019 Pág. 34 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 136/2019

Sumário: Propõe medidas necessárias ao pleno aproveitamento, no distrito de Évora, do investi-
mento na construção da ligação ferroviária Sines-Elvas (Caia), no âmbito do transporte 
de mercadorias e passageiros.

Propõe medidas necessárias ao pleno aproveitamento, no distrito de Évora, do investimento na construção
da ligação ferroviária Sines -Elvas (Caia), no âmbito do transporte de mercadorias e passageiros

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição da 
República, recomendar ao Governo que adote as medidas necessárias ao pleno aproveitamento, 
no distrito de Évora, do investimento na construção da ligação ferroviária Sines -Elvas (Caia), no 
âmbito do transporte de mercadorias e passageiros, nos seguintes termos:

1 — A concretização do projeto de forma que permita o imediato aproveitamento da infraes-
trutura para o transporte de passageiros, prevendo a possibilidade de instalação da componente 
de estação de passageiros numa ou mais das três estações técnicas previstas na linha.

2 — A definição de um plano para o desenvolvimento do transporte ferroviário de passageiros 
de âmbito regional, promovendo o transporte ferroviário na mobilidade das populações e conside-
rando medidas de reativação, recuperação e ampliação da rede ferroviária existente.

3 — A execução do projeto no sentido de permitir o aproveitamento futuro da infraestrutura 
ferroviária para o desenvolvimento das atividades produtivas, garantindo a todos os potenciais 
beneficiários, designadamente às empresas, o uso pleno desta importante infraestrutura.

4 — A materialização da solução técnica adequada à possibilidade de carga e descarga de 
mercadorias em Vendas Novas, Évora e na designada Zona dos Mármores, abrangendo os conce-
lhos de Alandroal, Borba, Estremoz e Vila Viçosa, aproveitando o troço que atravessa o concelho 
de Alandroal.

5 — A determinação da solução técnica adequada à possibilidade de carga e descarga de 
mercadorias em cada um desses pontos, respeitando as exigências específicas dos sectores pro-
dutivos já instalados e a potenciar.

6 — A elaboração de um plano para o desenvolvimento do transporte ferroviário de merca-
dorias de âmbito regional que pondere medidas de reativação, recuperação e ampliação da rede 
ferroviária existente.

7 — A fixação de condições que permitam o aproveitamento das potencialidades existentes 
na região para a construção da infraestrutura ferroviária, especialmente no que respeita à matéria-
-prima existente na região, como a resultante de escombreiras das pedreiras.

Aprovada em 28 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112462703 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 100/2019

de 5 de agosto

Sumário: Suspende transitoriamente o regime aplicável às comissões de serviço do pessoal 
especializado do Ministério dos Negócios Estrangeiros na Representação Permanente 
de Portugal junto da União Europeia.

No 1.º semestre de 2021, Portugal exercerá, pela quarta vez, a presidência do Conselho da 
União Europeia.

Neste âmbito, constitui para Portugal um desafio importante garantir as estruturas necessárias 
que permitam um desempenho com a competência e eficiência que marcaram as nossas anterio-
res presidências, e que assegurem uma liderança forte e eficaz do Conselho da União Europeia.

A experiência recolhida nos anteriores exercícios da presidência aponta para o papel determi-
nante da Representação Permanente de Portugal junto da União Europeia (REPER), em Bruxelas, 
no que respeita à preparação, coordenação e exercício efetivo da presidência.

Assim, cumpre, desde logo, garantir a disponibilidade dos recursos humanos mais aptos e es-
pecializados que possam, no âmbito daquela missão diplomática, preparar, coordenar e conduzir as 
ações, muitas vezes de caráter interministerial, necessárias ao exercício da presidência portuguesa.

A excecionalidade da situação exige, assim, alguma flexibilidade na gestão dos recursos 
humanos, designadamente quanto aos prazos máximos normalmente aplicáveis à rotação de 
funcionários do quadro especializado do Ministério dos Negócios Estrangeiros que desempenham 
funções na REPER, com vista a um eficaz aproveitamento da sua experiência.

À semelhança do que sucedeu nas presidências portuguesas anteriores, e a fim de evitar 
situações de descontinuidade em áreas sensíveis, suscetíveis de prejudicar a preparação e o exercí-
cio da presidência portuguesa do Conselho da União Europeia no 1.º semestre de 2021, é necessário 
adotar um regime específico e de caráter excecional que possa ser aplicado em matéria de limites 
máximos e de simplificação do procedimento de renovação das comissões de serviço em curso.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto -lei suspende transitoriamente o regime jurídico vigente quanto aos 
períodos máximos de permanência dos elementos do quadro de pessoal especializado do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros na Representação Permanente de Portugal junto da União Europeia 
(REPER), previsto no Decreto -Lei n.º 459/85, de 4 de novembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 302/86, de 20 de setembro, 234 -B/98, de 28 de julho, e 97/2006, de 5 de junho.

2 — O presente decreto -lei suspende, ainda, transitoriamente, nos casos em que estiver em 
causa a renovação de uma comissão de serviço, o regime jurídico aplicável ao processo de recru-
tamento para preenchimento dos lugares do quadro de pessoal especializado do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros na REPER, previsto no Decreto -Lei n.º 459/85, de 4 de novembro, na sua 
redação atual, e no Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 91/2011, de 26 de julho, 118/2012, de 15 de junho, e 116/2015, de 23 de junho.

Artigo 2.º

Exceção ao limite temporal máximo

1 — As comissões de serviço do pessoal especializado que, à data de entrada em vigor do 
presente decreto -lei, se encontre a prestar serviço na REPER, nas categorias de conselheiro 
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técnico principal, conselheiro técnico, adido técnico principal ou adido técnico, que devam cessar, 
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 459/85, de 4 de novembro, na sua 
redação atual, em data anterior a 31 de agosto de 2021, podem ser, excecionalmente, prorrogadas 
até essa data, por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros.

2 — Para efeitos de recrutamento de pessoal especializado a integrar a REPER nas cate-
gorias de conselheiro técnico principal, de conselheiro técnico, de adido técnico principal ou de 
adido técnico, no âmbito da preparação e exercício da presidência portuguesa do Conselho da 
União Europeia no 1.º semestre de 2021 (PPUE 2021), pode ser nomeado, excecionalmente, 
como pessoal especializado quem tenha exercido funções em comissão de serviço na REPER há 
menos de três anos, sem atender ao limite máximo previsto no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 459/85, de 4 de novembro, na sua redação atual.

Artigo 3.º

Procedimento de renovação de comissões de serviço em curso

1 — As comissões de serviço do pessoal especializado integrado na REPER, nas categorias 
de conselheiro técnico principal, conselheiro técnico, adido técnico principal ou adido técnico, que 
se concluam entre a data de entrada em vigor do presente decreto -lei e a data do fim do exercício 
da PPUE 2021 e que sejam suscetíveis de ser renovadas, podem sê -lo por despacho do Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Nas situações previstas no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 459/85, de 4 de novembro, 
na sua redação atual, e no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, na 
sua redação atual, o Ministro dos Negócios Estrangeiros notifica o membro do Governo responsá-
vel pela área setorial da intenção de renovar a comissão de serviço, devendo este pronunciar -se 
num prazo de 10 dias.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor a 1 de janeiro de 2020.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de julho de 2019. — António Luís Santos 
da Costa — José Luís Pereira Carneiro — Maria de Fátima de Jesus Fonseca.

Promulgado em 17 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 19 de julho de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112492528 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 101/2019

de 5 de agosto

Sumário: Assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) n.º 2017/852, 
relativo ao mercúrio.

O Regulamento (UE) n.º 2017/852 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio de 
2017, relativo ao mercúrio (Regulamento), veio substituir o Regulamento (CE) n.º 1102/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008, sobre a proibição da exportação 
de mercúrio metálico e de determinados compostos e misturas de mercúrio e o armazenamento 
seguro de mercúrio metálico, cuja execução foi assegurada na ordem jurídica nacional pelo Decreto-
-Lei n.º 109/2012, 18 de maio.

A adoção do Regulamento teve em vista completar o acervo legislativo da União Europeia 
aplicável ao mercúrio, à luz das obrigações impostas no âmbito da Convenção de Minamata, e 
assegurar um elevado grau de proteção da saúde humana e do ambiente relativamente a emissões 
e descargas antropogénicas de mercúrio e de compostos de mercúrio.

Para a prossecução deste objetivo, proíbe -se, com algumas exceções, a importação e a ex-
portação de mercúrio e de produtos com mercúrio adicionado, impõe -se restrições à utilização de 
mercúrio em processos de fabrico, em produtos, na mineração e transformação aurífera artesanal e 
em pequena escala e em amálgama dentária, e estabelece -se obrigações para os vários operadores.

Ainda que o Regulamento seja obrigatório e diretamente aplicável na ordem jurídica portuguesa, 
incumbe os Estados -Membros de assegurar a sua execução nos respetivos ordenamentos. Nesse 
sentido, importa prever quais são as autoridades competentes para a realização dos atos previstos 
no Regulamento e responsáveis pelo controlo do seu cumprimento, e definir o quadro sancionatório 
aplicável em caso de infração das normas do Regulamento.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região Autónoma da Madeira.
Foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei assegura a execução na ordem jurídica interna do Regulamento (UE) 
n.º 2017/852 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio de 2017, relativo ao mercúrio 
e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1102/2008 (Regulamento).

Artigo 2.º

Entidades competentes

1 — A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), é a autoridade competente nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 17.º do Regulamento, sem prejuízo do disposto nos 
n.os 3 a 5 do presente artigo.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, compete à APA, I. P.:

a) Autorizar os pedidos de importação de mercúrio, de misturas de mercúrio e de resíduos de 
mercúrio, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento;

b) Receber as notificações apresentadas pelos operadores económicos para efeitos de auto-
rização para introdução de novos produtos com mercúrio adicionado ou processos de fabrico, nos 
termos do n.º 3 do artigo 8.º do Regulamento;
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c) Proceder à avaliação dos benefícios e riscos para o ambiente, de modo a verificar o cum-
primento dos critérios a que se refere o n.º 6 do artigo 8.º do Regulamento;

d) Consultar a Direção -Geral da Saúde (DGS) e o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 
Jorge, I. P., relativamente à avaliação dos benefícios e riscos para a saúde humana, o IAPMEI — Agên-
cia para a Competitividade e Inovação, I. P., relativamente à análise da inexistência de alternativas 
sem mercúrio tecnicamente viáveis, e outras entidades nacionais competentes em razão da matéria, 
de modo a verificar o cumprimento dos critérios a que se refere o n.º 6 do artigo 8.º do Regulamento;

e) Transmitir à Comissão Europeia as notificações apresentadas pelos operadores económicos 
que cumprem os critérios a que se refere o n.º 6 do artigo 8.º do Regulamento;

f) Informar a Comissão Europeia das notificações apresentadas pelos operadores económicos 
que não cumprem os critérios a que se refere o n.º 6 do artigo 8.º do Regulamento;

g) Receber as informações sobre fontes importantes apresentadas pelos operadores econó-
micos, nos termos do artigo 12.º do Regulamento;

h) Assegurar a representação nacional junto da Comissão Europeia;
i) Submeter à Comissão Europeia o plano nacional sobre mineração e transformação aurífera 

artesanal e em pequena escala, se aplicável nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento, e 
disponibilizá -lo no seu sítio na Internet;

j) Submeter à Comissão Europeia o plano nacional sobre as medidas para eliminação gradual 
da utilização de amálgama dentária, previsto no n.º 3 do artigo 10.º do Regulamento, e disponibilizá-
-lo no seu sítio na Internet;

k) Receber e submeter à Comissão Europeia os registos transmitidos nos termos do disposto 
no n.º 4 do artigo 14.º do Regulamento;

l) Informar as entidades consultadas, nos termos do disposto no artigo 6.º, dos resultados 
da avaliação efetuada pela Comissão Europeia, ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 8.º do 
Regulamento;

m) Coordenar o processo de elaboração e submissão à Comissão Europeia dos relatórios a 
que referem os n.os 1 e 3 do artigo 18.º do Regulamento.

3 — Compete à Direção -Geral de Energia e Geologia (DGEG) coordenar a elaboração e a 
aplicação do plano nacional sobre mineração e transformação aurífera artesanal e em pequena 
escala, se aplicável nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento.

4 — Compete à DGS coordenar a elaboração e a aplicação do plano nacional sobre as me-
didas para eliminação gradual da utilização de amálgama dentária, previsto no n.º 3 do artigo 10.º 
do Regulamento, em articulação com as demais entidades competentes em razão da matéria.

5 — Compete às entidades referidas nos números anteriores, bem como às entidades res-
ponsáveis pela inspeção e fiscalização nos termos do presente decreto -lei, disponibilizar atempa-
damente à APA, I. P., na qualidade de autoridade responsável pelo acompanhamento da execução 
do presente decreto -lei, os dados e informações necessários ao cumprimento das obrigações de 
comunicação de informação à Comissão Europeia.

Artigo 3.º

Pedido de autorização para importação de mercúrio e de misturas de mercúrio

1 — A importação de mercúrio e misturas de mercúrio é proibida nos termos do disposto no 
primeiro parágrafo do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a importação de mercúrio e de misturas de 
mercúrio previstas do anexo I do Regulamento, com vista a uma utilização autorizada num Estado 
Membro, pode ser permitida, mediante a emissão de autorização de importação, pela APA, I. P..

3 — A emissão de autorização para importação de mercúrio e de misturas de mercúrio, nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento e no número anterior, depende de pe-
dido dos operadores económicos, através dos formulários em anexo à Decisão de Execução (UE) 
2017/2287, da Comissão, de 8 de dezembro de 2017, e da observância das condições estabelecidas 
nas alíneas a) e b) do segundo parágrafo do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento.

4 — Os formulários referidos no número anterior são disponibilizados pela APA, I. P., no seu 
sítio na Internet.

5 — A APA, I. P., notifica os operadores económicos da decisão, no prazo de 50 dias a contar da 
receção do pedido de autorização referido no n.º 3, e dá conhecimento da mesma às entidades compe-
tentes do país de exportação, no prazo de cinco dias a contar da notificação aos operadores económicos.
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Artigo 4.º

Pedido de autorização para importação de resíduos de mercúrio

1 — A autorização da importação de resíduos de mercúrio provenientes das fontes elen-
cadas no artigo 11.º do Regulamento, nos termos do artigo anterior e do n.º 1 do artigo 4.º do 
Regulamento, não prejudica o disposto no Decreto -Lei n.º 45/2008, de 11 de março, na sua 
redação atual.

2 — Os operadores económicos podem pedir a autorização referida no número anterior em 
simultâneo com a notificação prevista no Decreto -Lei n.º 45/2008, de 11 de março, na sua redação 
atual, sendo ambos apreciados em conjunto.

Artigo 5.º

Notificação de novos produtos com mercúrio adicionado e de novos processos de fabrico

1 — Os operadores económicos que pretendam obter autorização da Comissão Europeia para 
o fabrico ou a colocação no mercado nacional de um novo produto com mercúrio adicionado ou a 
utilização de um novo processo de fabrico dirigem uma notificação à APA, I. P., nos termos do n.º 3 
do artigo 8.º do Regulamento, com vista a demonstrar o cumprimento dos requisitos previstos no 
primeiro parágrafo do n.º 6 do mesmo artigo.

2 — A notificação referida no número anterior deve ser redigida em língua portuguesa e inglesa 
e incluir a informação referida no n.º 3 do artigo 8.º do Regulamento.

Artigo 6.º

Avaliação da notificação de novos produtos com mercúrio adicionado e novos processos de fabrico

1 — No prazo de 15 dias a contar da data da receção da notificação prevista no artigo ante-
rior, a APA, I. P., notifica as entidades competentes em razão da matéria para avaliarem e emitirem 
parecer acerca:

a) Dos riscos e benefícios dos novos produtos ou dos novos processos de fabrico para a saúde 
humana e para o ambiente;

b) Da eventual existência de alternativas sem mercúrio tecnicamente viáveis, que proporcionem 
benefícios equivalentes aos dos novos produtos ou dos novos processos de fabrico para a saúde 
humana ou para o ambiente.

2 — As entidades consultadas devem pronunciar -se no prazo de 40 dias a contar da receção 
do pedido de parecer.

3 — À APA, I. P., compete avaliar a notificação apresentada pelos operadores económicos em 
matéria de benefícios e riscos para o ambiente e verificar o cumprimento dos critérios estabelecidos 
no primeiro parágrafo do n.º 6 do artigo 8.º do Regulamento, tendo em conta a avaliação efetuada 
pelas entidades consultadas.

4 — A APA, I. P., notifica os operadores económicos do resultado da sua avaliação no prazo 
de 120 dias a contar da data de receção da notificação.

5 — As entidades referidas no n.º 1 podem identificar junto da APA, I. P., a necessidade de 
requerer elementos adicionais aos operadores económicos, no prazo de 15 dias a contar da data 
da receção do pedido de parecer.

6 — No prazo de 40 dias após a receção da notificação prevista no artigo anterior, a APA, I. P., 
pode solicitar aos operadores económicos, oficiosamente ou na sequência do disposto no número 
anterior, a informação adicional que se revele necessária para a observância do disposto no n.º 4 
do artigo 8.º do Regulamento.

7 — Caso tenha sido pedida informação adicional aos operadores económicos nos termos do 
número anterior, os prazos referidos nos n.os 2 e 4 suspende -se até à resposta destes, extinguindo-
-se o procedimento caso estes não apresentem a informação adicional solicitadas no prazo de 
90 dias após a sua notificação.
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8 — No prazo de 10 dias a contar da notificação da decisão ao operador económico, a APA, I. P., 
transmite à Comissão Europeia:

a) A notificação do operador económico prevista no artigo anterior, caso considere, com base na ava-
liação efetuada, que estão verificados os critérios estabelecidos no n.º 6 do artigo 8.º do Regulamento; ou

b) A informação de que o pedido não cumpre os critérios estabelecidos no n.º 6 do artigo 8.º 
do Regulamento, na situação contrária.

Artigo 7.º

Prestação de informações sobre fontes importantes

Os operadores económicos dos setores referidos nas alíneas a) a c) do artigo 11.º do Regula-
mento enviam anualmente à APA, I. P., até 31 de maio, a informação a que se refere o artigo 12.º 
do Regulamento.

Artigo 8.º

Rastreabilidade dos resíduos de mercúrio

Os operadores económicos das instalações referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 14.º do Regula-
mento enviam à APA, I. P., até 31 de janeiro de cada ano e nos termos estabelecidos no referido 
artigo, os registos relativos ao ano civil anterior.

Artigo 9.º

Articulação com outros registos de informação

A obrigação de envio de informação pelos operadores económicos e pelos operadores das 
instalações, prevista, respetivamente, no artigo 12.º e no n.º 4 do artigo 14.º do Regulamento, pode 
ser cumprida, sempre que aplicável, através do registo no sistema de informação da APA, I. P., no 
Mapa Integrado de Registo de Resíduos, nas guias eletrónicas de acompanhamento de resíduos 
ou nos documentos de notificação e acompanhamento no âmbito de processos de movimento 
transfronteiriço de resíduos, desde que os operadores económicos:

a) Submetam os dados até 31 de janeiro de cada ano; e
b) Apresentem uma tabela de correspondência entre os códigos da Lista Europeia de Resíduos 

e os previstos no Regulamento (CE) n.º 2150/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 
de novembro de 2002, relativo às estatísticas de resíduos.

Artigo 10.º

Taxas

1 — Pela apreciação do pedido de autorização de importação de mercúrio e de misturas de 
mercúrio, apresentado nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento e do n.º 3 do artigo 3.º, é 
devido o pagamento de uma taxa no valor de € 600.

2 — Aos pedidos de autorização para importação de resíduos de mercúrio, nos termos do n.º 1 
do artigo 4.º do Regulamento e do artigo 4.º, aplica -se o disposto na Portaria n.º 242/2008, de 18 
de março, na sua redação atual.

3 — Pela apreciação dos processos de notificação de novos produtos com mercúrio adicio-
nado ou de novos processos de fabrico, nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do Regulamento e dos 
artigos 5.º e 6.º, é devido o pagamento de uma taxa no valor de € 10 000.

4 — A taxa prevista no número anterior tem uma redução de:

a) 75 %, quando cobrada a microempresas;
b) 45 %, quando cobrada a pequenas empresas;
c) 25 %, quando cobrada a médias empresas.
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5 — Compete à APA, I. P., proceder à liquidação das taxas previstas nos números anteriores, 
através da emissão dos respetivos Documentos Únicos de Cobrança (DUC), devendo os operadores 
económicos assegurar o respetivo pagamento no prazo de 10 dias a contar da data da receção 
do DUC.

Artigo 11.º

Repartição e atualização das taxas

1 — A receita das taxas previstas no n.º 1 do artigo anterior reverte para a APA, I. P..
2 — A receita das taxas previstas no n.º 3 do artigo anterior é repartida da seguinte forma:

a) 60 % reverte para a APA, I. P.;
b) 40 % reverte, em partes iguais, para as entidades consultadas nos termos do artigo 6.º

3 — Compete à APA, I. P., assegurar a transferência para as entidades consultadas da receita a que 
se refere a alínea b) do número anterior, no prazo máximo de 60 dias a contar da liquidação das taxas.

4 — O valor das taxas previstas no artigo anterior é atualizado automaticamente, todos os 
anos, a partir de janeiro, por aplicação do índice de preços no consumidor no continente relativo 
ao ano anterior, excluindo a habitação, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P..

5 — Os montantes cobrados nos termos do artigo anterior constituem receita própria das 
entidades referidas nos n.os 1 e 2.

Artigo 12.º

Inspeção e fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente decreto -lei cabe, no âmbito das 
respetivas competências, à Inspeção -Geral da Agricultura, Mar, Ambiente e do Ordenamento do 
Território (IGAMAOT), à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), à Autoridade de Segurança Alimentar 
e Económica (ASAE), à Entidade Reguladora da Saúde, ao INFARMED — Autoridade Nacional do 
Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., e à DGEG.

2 — O disposto no número anterior não prejudica o exercício dos poderes de fiscalização e 
polícia que competem às demais autoridades públicas.

Artigo 13.º

Contraordenações ambientais

1 — Constitui contraordenação ambiental leve, punível nos termos da lei -quadro das con-
traordenações ambientais, aprovada pela Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, na sua redação 
atual, a violação da obrigação de facultar informações sobre fontes importantes, prevista no 
artigo 12.º do Regulamento e no artigo 7.º

2 — Constitui contraordenação ambiental grave, punível nos termos da lei -quadro das contraor-
denações ambientais, a prática dos seguintes atos:

a) A recuperação de mercúrio proveniente da eliminação dos resíduos de mercúrio, em violação 
do disposto no segundo parágrafo do artigo 11.º do Regulamento;

b) O incumprimento, pelos operadores das instalações que procedem à armazenagem tem-
porária de resíduos de mercúrio, da obrigação de criação de registo, de emissão de certificado 
comprovativo do envio para instalações que procedam à respetiva eliminação ou de transmissão 
do referido certificado aos operadores económicos responsáveis pelas fontes importantes, em 
violação do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Regulamento;

c) O incumprimento, pelos operadores das instalações que procedem à conversão e, se apli-
cável, à solidificação de resíduos de mercúrio, da obrigação de registo, de emissão de certificado 
comprovativo de conversão ou de transmissão do referido certificado aos operadores das instalações 
de armazenagem e de conversão de resíduos e aos operadores económicos referidos no artigo 12.º 
do Regulamento, em violação do disposto no n.º 2 do artigo 14.º do Regulamento;

d) O incumprimento, pelos operadores que procedem à armazenagem permanente de resíduos 
de mercúrio objeto de conversão e, se aplicável, de solidificação, da obrigação de emissão de cer-
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tificado comprovativo do armazenamento da totalidade dos referidos resíduos ou de transmissão 
do certificado aos operadores das instalações referidos nas alíneas b) e c) e aos operadores eco-
nómicos referidos no artigo 12.º do Regulamento, em violação do disposto no n.º 3 do artigo 14.º 
do Regulamento;

e) O incumprimento, pelos operadores das instalações referidos nas alíneas b) e c), da obri-
gação de transmissão, à APA, I. P., do registo relativo ao ano civil anterior, em violação do disposto 
no n.º 4 do artigo 14.º do Regulamento e no artigo 9.º

3 — Constitui contraordenação ambiental muito grave, punível nos termos da lei -quadro das 
contraordenações ambientais, a prática dos seguintes atos:

a) A utilização não autorizada de mercúrio e de misturas de mercúrio, em violação do disposto 
no segundo parágrafo do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento;

b) A utilização de mercúrio e de compostos de mercúrio nos processos de fabrico constantes 
na parte I do anexo III do Regulamento a partir das datas nele fixadas, em violação do disposto no 
n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento;

c) A utilização não autorizada de mercúrio e de compostos de mercúrio nos processos de 
fabrico constantes na parte II do anexo III do Regulamento, em violação do disposto no n.º 2 do 
artigo 7.º do Regulamento;

d) A armazenagem provisória de mercúrio, de compostos de mercúrio e de misturas de mer-
cúrio constantes do anexo I do Regulamento sem cumprimento das condições previstas no n.º 3 
do artigo 7.º do Regulamento;

e) A mineração e a transformação aurífera artesanal e em pequena escala na qual se utilize 
a amalgamação com mercúrio para extrair o ouro do minério, em violação do disposto no n.º 1 do 
artigo 9.º do Regulamento;

f) O incumprimento, pelos médicos dentistas, da obrigação de entrega dos resíduos de amál-
gama, incluindo os resíduos de amálgama, as partículas e as restaurações e dentes ou partes 
deles, contaminados com amálgama dentária a um operador de tratamento de resíduos, licenciado 
nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua redação atual, em 
violação do disposto no primeiro parágrafo do n.º 6 do artigo 10.º do Regulamento;

g) A libertação, direta ou indireta, de resíduos de amálgama contaminados com amálgama 
dentária para o ambiente, em violação do disposto no segundo parágrafo do n.º 6 do artigo 10.º 
do Regulamento;

h) A armazenagem de resíduos de mercúrio sem cumprimento das condições previstas nos 
n.os 1 e 3 do artigo 13.º do Regulamento.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis nos termos e do disposto na Lei -Quadro das 
Contraordenações Ambientais.

5 — Pode ser objeto de publicidade, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei -Quadro das 
Contraordenações Ambientais, a condenação pela prática das infrações graves e muito graves 
previstas nos n.os 2 e 3 do presente artigo, quando a medida concreta da coima aplicada ultrapasse 
metade do montante máximo da coima abstratamente aplicável.

Artigo 14.º

Outras contraordenações

1 — Constitui ainda contraordenação, nos termos do regime geral das contraordenações, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua redação atual, punível com coima 
de € 1250 a € 3740 ou de € 2500 a € 44 890, consoante o agente seja pessoa singular ou coletiva:

a) A exportação de mercúrio, em violação do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento;
b) A exportação dos compostos de mercúrio e das misturas de mercúrio constantes do anexo I 

do Regulamento, a partir das datas nele fixadas ou para outros fins que não sejam a investiga-
ção ou análise laboratorial, em violação do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 3.º do Regulamento;
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c) A exportação, para efeitos de recuperação do mercúrio, dos compostos de mercúrio e das 
misturas de mercúrio não constantes do anexo I do Regulamento, em violação do disposto no n.º 4 
do artigo 3.º do Regulamento;

d) A importação de mercúrio e de misturas de mercúrio constantes do anexo I do Regu-
lamento, incluindo de resíduos de mercúrio provenientes das fontes importantes elencadas 
no artigo 11.º do Regulamento, em violação do disposto no primeiro parágrafo do n.º 1 do 
artigo 4.º do Regulamento;

e) A importação, para fins de recuperação do mercúrio, das misturas de mercúrio não abran-
gidas pelo n.º 1 do artigo 4.º Regulamento e de compostos de mercúrio, em violação do disposto 
no n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento;

f) A importação de mercúrio para utilização na mineração e transformação aurífera artesanal 
e em pequena escala, em violação do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento;

g) A exportação, a importação e o fabrico de produtos com mercúrio adicionado constantes 
do anexo II do Regulamento a partir das datas nele fixadas, em violação do disposto no artigo 5.º 
do Regulamento;

h) A produção ou a colocação no mercado de novos produtos com mercúrio adicionado sem 
a autorização necessária, em violação do disposto no n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento;

i) A utilização de novos processos de fabrico sem a autorização necessária, em violação do 
disposto no n.º 2 do artigo 8.º do Regulamento;

j) A utilização de amálgama dentária pelos médicos dentistas sem ser sob a forma de 
cápsulas pré -doseadas, em violação do disposto na primeira parte do n.º 1 do artigo 10.º do 
Regulamento;

k) A utilização de mercúrio a granel pelos médicos dentistas, em violação do disposto na 
segunda parte do n.º 1 do artigo 10.º do Regulamento;

l) A utilização de amálgama dentária pelos médicos dentistas para efeitos de tratamentos den-
tários de dentes decíduos, de crianças menores de 15 anos e de mulheres grávidas ou lactantes, 
que não seja considerada estritamente necessária por um médico dentista, em violação do disposto 
no n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento;

m) O incumprimento, pelos médicos dentistas, da obrigação de equipar os consultórios com 
separadores de amálgama, para retenção e recolha de partículas de amálgama que cumpram os 
requisitos previstos no primeiro parágrafo do n.º 4 do artigo 10.º do Regulamento;

n) O incumprimento, pelos médicos dentistas, da obrigação de assegurar que os separadores 
de amálgama possuem um nível de retenção de pelo menos 95 % das partículas de amálgama, 
nos termos do segundo parágrafo do n.º 4 do artigo 10.º do Regulamento.

2 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos e máximos das coimas reduzidos para 
metade.

Artigo 15.º

Instrução de processos e aplicação de sanções

1 — Compete à IGAMAOT, à ASAE e à AT, no âmbito das respetivas competências, a instrução 
dos processos de contraordenação instaurados no âmbito do presente decreto -lei, bem como a 
aplicação das correspondentes coimas.

2 — A entidade competente para a aplicação da coima aplica as sanções acessórias que 
se mostrem adequadas, nos termos previstos na Lei -Quadro das Contraordenações Ambientais.

Artigo 16.º

Produto das coimas

1 — A afetação do produto das coimas aplicadas pela prática das contraordenações ambien-
tais previstas no artigo 13.º é feita nos termos do artigo 73.º da Lei -Quadro das Contraordenações 
Ambientais.
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2 — O produto das coimas previstas no artigo 14.º é distribuído da seguinte forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 30 % para a entidade que aplica a coima;
c) 10 % para a entidade autuante.

Artigo 17.º

Medidas cautelares

As entidades competentes para a inspeção e fiscalização, nos termos do artigo 12.º, determi-
nam a aplicação de medidas cautelares, incluindo a apreensão provisória de bens e documentos, 
nos termos previstos no artigo 42.º da lei -quadro das contraordenações ambientais, ou apreensão 
de objetos, nos termos previstos no artigo 48.º -A do regime geral das contraordenações.

Artigo 18.º

Regiões autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às regiões autónomas, sem prejuízo das adaptações 
decorrentes da estrutura própria da administração regional autónoma.

2 — Os serviços e organismos das respetivas administrações regionais devem remeter à 
APA, I. P., a informação necessária à elaboração do relatório a que se refere o n.º 1 do artigo 18.º 
do Regulamento.

3 — O produto das taxas e das coimas aplicadas nas regiões autónomas constitui receita 
própria destas.

Artigo 19.º

Norma transitória

Até 1 de janeiro de 2021, o disposto na alínea n) do n.º 1 do artigo 14.º aplica -se apenas aos 
separadores de amálgama colocados em serviço a partir da data de entrada em vigor do presente 
decreto -lei.

Artigo 20.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 109/2012, de 18 de maio.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de julho de 2019. — António Luís Santos da 
Costa — Eurico Jorge Nogueira Leite Brilhante Dias — Maria de Fátima de Jesus Fonseca — João 
Jorge Arede Correia Neves — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes.

Promulgado em 26 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 30 de julho de 2019.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

112492009 



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 148 5 de agosto de 2019 Pág. 45 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 69/2019

Sumário: Entrada em vigor do Acordo de Revisão do Acordo sobre Serviços de Transporte Aéreo 
entre a República Portuguesa e a República de Moçambique, assinado em Lisboa, em 
30 de abril de 2010.

Por ordem superior se torna público que, em 20 de fevereiro e em 8 de julho de 2019, foram 
recebidas notas, respetivamente, pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação da 
República de Moçambique e pela Embaixada de Portugal em Maputo, em que se comunica terem 
sido cumpridos os respetivos requisitos do direito interno de entrada em vigor do Acordo de Revi-
são do Acordo sobre Serviços de Transporte Aéreo entre a República Portuguesa e a República 
de Moçambique, assinado em Lisboa, em 30 de abril de 2010. Este Acordo de Revisão do Acordo 
sobre Serviços de Transporte Aéreo foi assinado em Maputo em 5 de julho de 2018.

O referido Acordo foi ratificado pelo Decreto do Presidente da República n.º 14/2019 e aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 25/2019, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro de 2019.

Nos termos do seu artigo 19.º, o Acordo entra em vigor em 7 de agosto de 2019.

Direção-Geral de Política Externa, 19 de julho de 2019. — O Subdiretor -Geral, João Pedro 
Antunes.

112462647 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2019/A

Sumário: Conselho da Diáspora Açoriana.

A história dos Açores, de quase seiscentos anos, está marcada, desde a sua descoberta e 
povoamento, por uma dinâmica populacional intensa ora na chegada de populações ora na partida 
de açorianos, que teve como consequência uma dinâmica de criação e difusão de uma identidade 
e cultura próprias, forjadas pela história e geografia deste Arquipélago.

Assim, há muito que os Açores e o seu Povo não estão confinados apenas à condição territorial 
arquipelágica das nove ilhas e do mar que compõem a Região, mas, antes, encontram -se, num uni-
verso muito maior, dispersos por todo o mundo. Esta dispersão assume características de Diáspora 
de um Povo e foi -se estabelecendo, inicialmente, na América do Sul, com a afirmação de uma iden-
tidade, de uma unidade e de uma pertença que não só, ainda, perdura, como está a intensificar -se 
num processo iniciado há cerca de quatro séculos e, mais tarde, nos Estados Unidos da América, 
Bermuda e Canadá, mas, igualmente, em outras coordenadas um pouco por todo o mundo.

Na medida em que esta Diáspora é um elemento fundamental de afirmação cultural, econó-
mica, política e institucional da Região Autónoma dos Açores e de Portugal no mundo importa, pois, 
implementar mecanismos de valorização e reconhecimento da Diáspora Açoriana, da tomada de 
consciência da sua importância e potencial, bem como da sua participação mais constante também 
nas políticas públicas que sustentam e impulsionam o projeto açoriano, na Região e fora dela.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores decreta, nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e dos n.os 1 e 2 do 
artigo 37.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 60.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É criado, no âmbito do departamento do Governo Regional com competência em matéria de 
emigração e comunidades, o Conselho da Diáspora Açoriana, doravante designado como CDA.

Artigo 2.º

Âmbito

O CDA é o órgão consultivo do Governo Regional que visa assegurar a participação, a co-
laboração e a auscultação, dos açorianos no mundo, no projeto de desenvolvimento dos Açores.

Artigo 3.º

Competências

Ao CDA compete:

a) Envolver os açorianos residentes fora do Arquipélago no debate e na definição de políticas 
públicas e nos projetos públicos açorianos, com particular incidência no fomento da relação da 
Região com a Diáspora Açoriana no mundo;

b) Emitir parecer sobre legislação, programas ou medidas desenvolvidas pelo Governo Regional 
relacionados com a Emigração e Diáspora Açorianas;

c) Contribuir para a definição e coordenação das políticas de reforço das relações entre a 
Diáspora e a Região, através de pareceres, sugestões e propostas;
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d) Assegurar a audição e representação das entidades públicas e privadas que, no âmbito da 
Região, prosseguem atribuições relativas à emigração e comunidades açorianas;

e) Propor iniciativas que vão ao encontro das necessidades e aspirações dos açorianos no 
mundo;

f) Melhorar a coordenação de ações entre os parceiros e as entidades intervenientes;
g) Exercer outras competências que lhe sejam atribuídas por lei.

Artigo 4.º

Composição

1 — O CDA tem a seguinte composição:

a) O Presidente do Governo Regional dos Açores, que preside;
b) O membro do Governo Regional com competência em matéria de emigração e comunidades 

açorianas, que substitui o Presidente nas suas ausências e impedimentos;
c) Três representantes da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, no limite 

de um deputado por partido político, eleitos por maioria de dois terços dos deputados em efetivi-
dade de funções;

d) Os Conselheiros representantes das diversas áreas geográficas da Diáspora Açoriana;
e) Um representante do Conselho Mundial das Casas dos Açores;
f) O diretor regional com competência em matéria de emigração e comunidades açorianas;
g) O diretor regional com competência em matéria de solidariedade social;
h) O diretor regional com competência em matéria de emprego e qualificação profissional;
i) O diretor regional com competência em matéria de cultura;
j) O diretor regional com competência em matéria de turismo;
k) O diretor regional com competência em matéria de incentivos;
l) Um representante da Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores;
m) Um representante da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores;
n) Um representante das associações de emigrantes com presença e atividade na Região;
o) Um representante da Direção -Geral dos Assuntos Consulares e das Comunidades Portu-

guesas;
p) Um representante do Conselho das Comunidades Portuguesas.

2 — Sempre que se verificar algum impedimento, os membros do CDA referidos nas alíneas l) 
a p) do número anterior podem fazer -se representar, devendo comunicar previamente tal facto ao 
respetivo presidente.

3 — O exercício de funções no CDA não é remunerado e não dá direito à perceção de senhas 
de presença.

Artigo 5.º

Conselheiros da Diáspora Açoriana

1 — São Conselheiros da Diáspora Açoriana, para efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º, 
os açorianos eleitos em cada uma das seguintes áreas geográficas:

a) Um representante da Bermuda;
b) Cinco representantes do Brasil, sendo um de cada um dos Estados do Rio Grande do 

Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo e outro que representa os restantes Estados da 
República Federativa do Brasil;

c) Cinco representantes do Canadá, sendo um de cada uma das províncias de British Columbia, 
Manitoba, Ontário, Quebeque, e outro que representa as restantes Províncias e Territórios do Canadá;

d) Cinco representantes dos Estados Unidos da América, sendo um de cada um dos Estados 
da Califórnia, Massachusetts, Rhode Island e dois que representam os restantes Estados dos 
Estados Unidos da América;
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e) Um representante do Uruguai;
f) Um representante do continente português e da Região Autónoma da Madeira; e
g) Um representante do resto do mundo.

2 — Goza de capacidade eleitoral, quer passiva quer ativa, qualquer açoriano, maior, residente 
na comunidade açoriana a representar.

3 — Entende -se por açoriano, para efeitos do presente diploma, qualquer cidadão que resida há 
mais de cinco anos numa das áreas geográficas referidas no n.º 1 e reúna uma das seguintes condições:

a) Tenha nascido na Região Autónoma dos Açores;
b) Tenha ascendência açoriana;
c) Tenha residido na Região Autónoma dos Açores por um período mínimo de cinco anos.

4 — Considera -se, ainda, açoriano o cônjuge e o que vive em união de facto com as pessoas 
referidas no número anterior.

5 — Para a determinação dos Conselheiros da Diáspora Açoriana são organizadas eleições, 
a partir de listas por área geográfica, cuja organização é da competência da direção regional com 
competência em matéria de emigração e comunidades açorianas.

6 — A eleição de Conselheiro da Diáspora Açoriana resulta do candidato que obtiver maior 
número de votos dentro da sua área geográfica.

7 — O processo eleitoral será determinado através de portaria do membro do Governo Regional 
com competência em matéria de emigração e comunidades açorianas.

Artigo 6.º

Reuniões

1 — O CDA reúne -se ordinariamente a cada dois anos e extraordinariamente quando convo-
cado pelo seu presidente.

2 — O CDA pode reunir, ainda, extraordinariamente quando pelo menos um terço dos seus membros 
assim o solicite, devendo, neste caso, ser indicada a matéria e pontos a incluir na ordem de trabalhos.

3 — Podem participar nas reuniões do CDA, por convite do presidente, representantes e 
técnicos de departamentos e serviços do Governo Regional ou de outras entidades públicas ou 
privadas, bem como cidadãos cuja audição ou contributo sejam considerados relevantes para a 
atividade do CDA.

Artigo 7.º

Mandato

O mandato dos Conselheiros da Diáspora Açoriana é de quatro anos.

Artigo 8.º

Apoio ao funcionamento

Compete aos serviços da direção regional com competência em matéria de emigração e comu-
nidades açorianas prestar o apoio técnico e administrativo necessário ao funcionamento do CDA.

Artigo 9.º

Regimento interno

O funcionamento do CDA é regulado por regimento interno, aprovado por despacho do mem-
bro do Governo Regional com competência em matéria de emigração e comunidades açorianas, 
ouvidos os membros do CDA, e publicado em Jornal Oficial.
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Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 3 de 
julho de 2019.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.

Assinado em Angra do Heroísmo em 19 de julho de 2019.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis 
Alves Catarino.

112460346 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 6/2019/M

Sumário: Estabelece o regime jurídico de acesso e de exercício da atividade de organização de 
campos de férias.

Estabelece o regime jurídico de acesso e de exercício da atividade de organização de campos de férias

Os campos de férias são espaços privilegiados de sociabilidade e promoção da cidadania 
das crianças e jovens, em múltiplos domínios, os quais contribuem de forma significativa para a 
ocupação dos seus tempos livres, e alicerçam o seu processo formativo.

Dinamizados nos períodos de interrupção letiva, os campos de férias constituem uma opor-
tunidade de participação e aprendizagem em contexto de educação não formal, complementar ao 
sistema educativo, cruciais para a conciliação entre a vida profissional e familiar dos pais e encar-
regados de educação, inerente à atual dinâmica da sociedade.

Face à crescente procura na Região Autónoma da Madeira (RAM) por este tipo de estruturas 
sócio formativas, importa estabelecer um regime jurídico próprio de acesso ao exercício da atividade, 
promoção e organização de campos de férias, acolhendo a experiência da legislação nacional em 
vigor, e aprofundando a autonomia legislativa da RAM em matéria de juventude.

O presente diploma visa assegurar o exercício da atividade por entidades devidamente autoriza-
das, em condições de segurança e bem -estar, efetivando deste modo uma concretização plena dos 
campos de férias na RAM. Pretende, igualmente, agilizar os procedimentos inerentes à autorização 
para o exercício da atividade e respetivo acompanhamento, e definir as entidades competentes na 
Região para o efeito, representando esta proximidade com as entidades organizadoras um novo 
interface de cooperação, na salvaguarda de todos os intervenientes.

Ficam salvaguardadas as competências de fiscalização dos campos de férias, atribuídas, de-
signadamente, à Autoridade Regional das Atividades Económicas (ARAE), à Autoridade de Saúde 
Pública da RAM e às Câmaras Municipais, de acordo com o respetivo quadro legal de atribuições.

Este normativo ressalva, igualmente, que as entidades organizadoras de campos de férias, 
a nível regional, que se encontram registadas no Instituto Português do Desporto e da Juventude 
possam transitar sem qualquer formalidade ou encargo, para o registo da Direção Regional de 
Juventude e Desporto.

Assim:
A  Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, nos termos das disposições 

conjugadas do n.º 4 do artigo 112.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 228.º 
da Constituição da República Portuguesa, na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e na alínea vv) do 
artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 
21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma estabelece o regime jurídico de acesso e de exercício da atividade de 
organização de campos de férias.
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Artigo 2.º

Definições

Para os efeitos do presente diploma, entende -se por:

a) «Campos de férias» as iniciativas destinadas exclusivamente a grupos de crianças e 
jovens, cuja finalidade compreenda a realização, durante um período de tempo determinado, 
de um programa organizado de carácter educativo, cultural, desportivo ou meramente recre-
ativo;

b) «Entidade organizadora» a pessoa singular ou coletiva, de natureza pública ou privada, 
com ou sem fins lucrativos, dotada de pessoal técnico devidamente habilitado, que promove a 
organização das atividades referidas na alínea anterior;

c) «Instalações» as estruturas, com ou sem carácter permanente, destinadas ao alojamento 
e ou pernoita dos participantes, bem como todos os espaços onde se desenvolvam as atividades 
associadas aos campos de férias incluindo espaços ao ar livre.

Artigo 3.º

Atividades e iniciativas excluídas

1 — Excluem -se do âmbito de aplicação do presente diploma:

a) As atividades que se inserem no desenvolvimento da ação escolar, organizadas pelas es-
colas e entidades da administração pública regional, incluindo as atividades de tempos livres que, 
independentemente do momento em que se efetuam, se encontram integradas no período letivo 
e no horário escolar;

b) As atividades de competição desportiva organizadas pelos clubes, associações e federações 
das respetivas modalidades;

c) As atividades das associações escutistas e guidistas desenvolvidas para os seus membros 
ou para o seu movimento em geral, no âmbito da concretização da sua missão;

d) As iniciativas incluídas num programa com duração inferior a cinco dias consecutivos e a 
cinco horas por dia.

2 — Sem prejuízo do disposto nas alíneas b) e c) do número anterior, as atividades organizadas 
por clubes, associações, federações das respetivas modalidades e por associações escutistas e 
guidistas que, pela sua natureza, devam ser consideradas exclusivamente como campos de férias, 
ficam sujeitas às disposições do presente diploma.

CAPÍTULO II

Autorização e registo

Artigo 4.º

Exercício da atividade

A atividade de campos de férias só pode ser exercida por quem se encontrar devidamente 
autorizado, nos termos do presente diploma.

Artigo 5.º

Pedido de autorização

1 — O pedido de autorização é efetuado à Direção Regional competente em matéria de ju-
ventude, adiante designada por Direção Regional através do preenchimento de formulário, dispo-
nibilizado no seu portal eletrónico.
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2 — Do pedido devem constar os seguintes elementos:

a) Número de identificação fiscal da pessoa singular ou da pessoa coletiva;
b) O regulamento interno de funcionamento e o projeto pedagógico e de animação;
c) Declaração que identifique pelo menos um coordenador, responsável pelo funcionamento 

dos campos de férias.

3 — Na pendência da análise do processo, qualquer alteração referente aos elementos indi-
cados no número anterior deve ser comunicada de imediato à Direção Regional.

4 — A Direção Regional pode solicitar esclarecimentos ou outros elementos considerados 
indispensáveis para uma correta análise do pedido.

5 — Cabe à Direção Regional proferir uma decisão sobre o pedido no prazo de 20 dias úteis.
6 — A autorização tem validade indeterminada, sem prejuízo da sua caducidade, alteração 

ou revogação.

Artigo 6.º

Registo

1 — A Direção Regional deve criar e manter atualizado um registo no seu portal eletrónico das 
entidades autorizadas para organizar campos de férias.

2 — No registo devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade, morada e contacto;
b) Número de registo atribuído;
c) Data da autorização.

Artigo 7.º

Taxa

1 — O montante da taxa devida pela autorização para exercer a atividade de campos de férias 
é fixado pela Direção Regional, mediante despacho do respetivo Diretor Regional.

2 — As entidades privadas sem fins lucrativos, bem como a administração pública e o setor 
empresarial público, regional e local ficam isentas do pagamento da taxa prevista no número anterior.

CAPÍTULO III

Tipologia dos campos de férias

Artigo 8.º

Classificação dos campos de férias

Os campos de férias classificam -se de acordo com as seguintes categorias:

a) Residenciais, nos casos em que a sua realização implique o alojamento;
b) Não residenciais, nos restantes casos.

Artigo 9.º

Participantes

1 — Os campos de férias residenciais e não residenciais destinam -se a grupos de crianças e 
jovens que, à data do início das atividades, tenham idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos.

2 — Excecionalmente, os campos de férias não residenciais podem integrar crianças com 
idades compreendidas entre os 4 e os 5 anos, desde que cumpridos os requisitos especialmente 
previstos no presente diploma.
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Artigo 10.º

Acompanhamento dos participantes

Os participantes dos campos de férias são permanentemente acompanhados pelo pessoal 
técnico.

Artigo 11.º

Alimentação

1 — As entidades organizadoras devem disponibilizar aos participantes uma alimentação 
variada em qualidade e quantidade adequadas à idade dos participantes e à natureza e duração 
das atividades.

2 — Nos campos de férias residenciais, devem ser disponibilizadas aos participantes, pelo 
menos, quatro refeições por dia.

CAPÍTULO IV

Exercício da atividade de campos de férias

SECÇÃO I

Infraestruturas

Artigo 12.º

Instalações

1 — As instalações destinadas especificamente a permitir o alojamento e pernoita dos partici-
pantes em campo de férias residenciais, bem como aquelas criadas para a realização de atividades 
de campos de férias não residenciais, estão sujeitas ao procedimento de controlo prévio previsto no 
regime jurídico da urbanização e edificação, devendo, ainda, ser acautelados os requisitos previstos 
em portaria conjunta a emitir pelos membros do Governo Regional com a tutela da juventude e dos 
equipamentos e infraestruturas.

2 — As instalações que se destinam a outros fins podem ser utilizadas para a realização de 
atividades de campos de férias, no âmbito da área objeto do procedimento de controlo prévio.

3 — Nas instalações previstas no número anterior, podem realizar -se atividades de campos de 
férias que não se encontrem compreendidas nas áreas objeto do procedimento de controlo prévio, 
desde que aquelas instalações e equipamentos sejam previamente sujeitos a vistoria de segurança 
e higiene por entidade pública ou privada legalmente certificada para o exercício da atividade de 
inspeção de segurança, higiene e saúde.

4 — As instalações e equipamentos quando destinados ao alojamento e pernoita dos parti-
cipantes em campos de férias devem ser previamente sujeitos a vistoria de segurança e higiene 
por entidade pública ou privada legalmente certificada para o exercício da atividade de inspeção 
de segurança, higiene e saúde.

5 — As edificações destinadas ao funcionamento de serviços públicos ou afetos ao uso direto 
e imediato do público que estão isentas de procedimento de controlo prévio, nos termos da lei, 
podem ser utilizadas para a realização de campos de férias.

6 — Quando existam dúvidas sobre a existência de condições de segurança e higiene em 
qualquer instalação destinada à realização de campos de férias, a Direção Regional competente 
pode solicitar à entidade organizadora a realização de vistoria de segurança e higiene por entidade 
competente para o efeito.

7 — Apenas se podem realizar atividades de campos férias em praias ou piscinas devidamente 
concessionadas, e em praias ou piscinas de acesso público, em condições de segurança garantidas 
por uma pessoa coletiva de direito público, desde que devidamente vigiadas e com assistência a 
banhistas.
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8 — Os prazos para a realização das vistorias referidas nos n.os 3 e 4 do presente artigo são 
fixados em portaria do membro do Governo Regional responsável pela área da juventude.

SECÇÃO II

Entidades organizadoras

Artigo 13.º

Comunicação e informação

1 — As entidades organizadoras devem comunicar à Direção Regional e esta à Autoridade 
Regional das Atividades Económicas, adiante designada abreviadamente por «ARAE», a abertura 
de cada campo de férias com a antecedência mínima de 20 dias úteis relativamente ao início das 
respetivas atividades.

2 — Da comunicação referida no número anterior devem constar os seguintes elementos:

a) Cronograma descritivo das atividades de cada campo de férias;
b) Identificação do pessoal técnico;
c) Número mínimo e máximo de participantes;
d) Limite mínimo e máximo de idades dos participantes;
e) Preço da inscrição;
f) Identificação das instalações;
g) Auto de vistoria de higiene e segurança, quando devido.

3 — Devem ser informadas as entidades policiais, os delegados de saúde e os corpos de bom-
beiros da área onde se realizam os campos de férias com uma antecedência mínima de 48 horas 
antes do início das respetivas atividades, bem como uma indicação clara da respetiva localização 
e calendarização.

4 — Durante todo o período em que decorre o campo de férias devem as entidades organizado-
ras instruir e manter disponível um ficheiro atualizado no qual constem os seguintes documentos:

a) A identificação da entidade organizadora e meios de contacto;
b) O número de registo da entidade;
c) O local da realização do campo de férias;
d) Cronograma de atividades;
e) Projeto pedagógico e de animação;
f) Regulamento interno;
g) Lista identificativa dos participantes e respetiva idade;
h) Declaração de autorização dos pais ou representantes legais dos jovens menores;
i) Apólices dos seguros obrigatórios;
j) Contactos dos centros de saúde, hospitais, autoridades policiais e corporações de bombeiros 

mais próximos dos locais onde se realizem as atividades;
k) Ficha de identificação individual dos participantes;
l) Identificação do pessoal técnico, documentos comprovativos das respetivas qualificações e 

declaração que confirme a aptidão física e psíquica para o desempenho das funções;
m) Autos de vistoria, quando devidos.

5 — No caso de se verificar que os elementos referidos no n.º 2 não respeitam as disposições 
do presente diploma, a Direção Regional deve solicitar a sua correção à entidade organizadora, no 
prazo máximo de cinco dias úteis, informando simultaneamente a ARAE.

6 — A Direção Regional profere a decisão final sobre a admissibilidade dos elementos referidos 
no número anterior, no prazo de 5 dias.
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Artigo 14.º

Obrigação de identificação

1 — As entidades organizadoras ficam obrigadas à sua identificação, com indicação da deno-
minação e número de registo, em todos os locais de atendimento de que disponham.

2 — O número de registo das entidades organizadoras deve ainda constar em todos os atos 
por estas praticados no âmbito da promoção e organização dos campos de férias.

Artigo 15.º

Regulamento interno e projeto pedagógico e de animação

1 — As entidades organizadoras devem elaborar um regulamento interno de funcionamento 
que defina claramente os direitos, deveres e regras a observar por todos os elementos que integram 
o campo de férias e suas atividades.

2 — As entidades organizadoras devem, ainda, elaborar um projeto pedagógico e de anima-
ção, o qual indique:

a) Os princípios, valores, objetivos e estratégias educativas e pedagógicas;
b) A metodologia da avaliação a efetuar em cada campo de férias;
c) As ações previstas em relação à seleção, recrutamento e formação complementar do pes-

soal técnico.

Artigo 16.º

Seguro

É da exclusiva responsabilidade das entidades organizadoras celebrarem um contrato de 
seguro que cubra acidentes pessoais dos participantes com valor mínimo e âmbito de cobertura 
fixados por portaria conjunta emitida pelos membros do Governo Regional competentes em matéria 
de juventude e finanças.

Artigo 17.º

Livro de reclamações

1 — As entidades organizadoras de campos de férias devem possuir um livro de reclamações, 
nos termos da legislação em vigor.

2 — O livro de reclamações deve ser facultado a quem o solicite.
3 — O original da folha de reclamação deve ser enviado à ARAE, entidade competente para 

fiscalizar e instruir os processos de contraordenação.

SECÇÃO III

Enquadramento técnico

Artigo 18.º

Pessoal técnico

1 — A realização de um campo de férias deve compreender, por razões imperiosas de 
interesse público relacionadas com a segurança dos participantes, no mínimo, o seguinte 
pessoal técnico:

a) Um coordenador;
b) Um ou mais monitores, em quantidade a determinar consoante o número e a idade dos 

participantes, bem como a natureza das atividades desenvolvidas;
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2 — Caso participem crianças com idades compreendidas entre os 4 e os 5 anos de idade, 
nos campos de férias não residências, um dos monitores deve ser detentor de licenciatura em 
Educação Básica ou Educador de Infância.

3 — O pessoal técnico referido nos números anteriores deve estar devidamente preparado e 
habilitado para o exercício das funções a desempenhar.

4 — Sem prejuízo dos números anteriores, os requisitos do pessoal técnico são definidos em 
portaria do membro do Governo Regional responsável pela área da juventude.

Artigo 19.º

Coordenador

1 — O coordenador é o responsável pelo funcionamento do campo de férias, cabendo -lhe a 
superintendência técnica, pedagógica e administrativa das atividades do campo.

2 — São deveres do coordenador, nomeadamente, os seguintes:

a) Elaborar o cronograma das atividades do campo de férias e acompanhar a sua execução;
b) Coordenar a ação do corpo técnico;
c) Assegurar a realização do campo de férias no estrito cumprimento do disposto no presente 

diploma e da legislação aplicável, bem como do respetivo regulamento interno e conforme o projeto 
pedagógico e de animação;

d) Zelar pela prudente utilização dos equipamentos e pela boa conservação das instalações;
e) Manter permanentemente disponível e garantir o acesso da ARAE à informação referida 

no n.º 4 do artigo 13.º;
f) Garantir o cumprimento das normas de saúde, higiene e segurança.

Artigo 20.º

Monitores

1 — Compete aos monitores acompanhar os participantes durante a execução das atividades 
do campo de férias, de acordo com o previsto no cronograma de atividades.

2 — Durante o período em que decorrem as atividades do campo de férias por razões im-
periosas de interesse público relacionadas com a segurança dos participantes é obrigatória, no 
mínimo, a presença de:

a) Um monitor para cada 6 participantes, nos casos em que a idade destes seja inferior a 10 anos;
b) Um monitor para cada 10 participantes nos casos em que a idade destes esteja compreen-

dida entre os 10 anos e os 18 anos.

3 — Durante o período de repouso nos campos de férias é obrigatória a presença de:

a) Um monitor para cada 18 participantes nos casos em que a idade destes seja inferior a 10 anos.
b) Um monitor para cada 25 participantes nos casos em que a idade destes esteja compreen-

dida entre os 10 anos e os 18 anos.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, é sempre exigida uma presença mínima 
de dois monitores durante o período de repouso.

5 — O número mínimo de monitores aplicável ao transporte deve respeitar o estabelecido na 
legislação regional de transporte coletivo de crianças.

6 — Constituem deveres dos monitores, designadamente, os seguintes:

a) Coadjuvar o coordenador na organização das atividades do campo de férias e executar as 
suas instruções;

b) Acompanhar os participantes durante as atividades, prestando -lhes todo o apoio e auxílio 
de que necessitem;
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c) Cumprir e assegurar o cumprimento, pelos participantes, das normas de saúde, higiene e 
segurança;

d) Verificar a adequação e as condições de conservação e de segurança dos materiais a utilizar 
pelos participantes, bem como zelar pela manutenção dessas condições.

SECÇÃO IV

Participantes

Artigo 21.º

Direitos dos participantes

1 — No ato de inscrição dos participantes deve ser -lhes facultada, por escrito, informação 
detalhada acerca da organização do campo de férias.

2 — A documentação referida no número anterior deve conter, designadamente:

a) A identificação da entidade organizadora e meios de contacto;
b) O projeto pedagógico e de animação;
c) O regulamento interno;
d) O cronograma das atividades do campo de férias;
e) O seguro;
f) O local da realização do campo de férias;
g) O número de registo da entidade.

3 — Os participantes têm direito a ser permanentemente acompanhados pelo pessoal técnico.

Artigo 22.º

Deveres dos participantes

1 — Os participantes ou os seus representantes legais, no momento da inscrição, devem 
informar por escrito a entidade organizadora de quaisquer condicionantes que existam, nomeada-
mente quanto à necessidade de alimentação específica ou cuidados especiais de saúde a observar.

2 — O tratamento da informação prestada nos termos do número anterior deve respeitar a 
legislação em vigor relativa à proteção dos dados pessoais.

3 — Todos os participantes devem cumprir o disposto no regulamento interno, bem como as 
instruções que lhes sejam dadas pelo pessoal técnico.

CAPÍTULO V

Regime sancionatório

Artigo 23.º

Competência

1 — Sem prejuízo das competências especialmente atribuídas a outras entidades, compete 
à ARAE a fiscalização, a instrução dos processos por infração e a aplicação de coimas e sanções 
acessórias, nos termos previstos no presente diploma.

2 — Os autos de notícia quando levantados por outras entidades devem ser remetidos à ARAE, 
para efeitos de instrução dos respetivos processos.

3 — Sempre que, no exercício das funções referidas no presente artigo, sejam identificadas 
situações suscetíveis de comprometer a saúde ou a segurança dos participantes deve a ARAE, de 
imediato, informar a Direção Regional e demais entidades competentes, sem prejuízo da suspensão 
imediata do funcionamento do campo de férias.
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Artigo 24.º

Contraordenações

1 — Constituem contraordenação, punível com coima, as seguintes infrações:

a) A inclusão em campos de férias de participantes cuja idade, à data do início das ativida-
des, seja inferior a 6 anos ou superior a 18 anos, ou inferior a 4 anos nos campos de férias não 
residenciais aptos para o efeito;

b) A realização de campos de férias por entidade que não se encontre devidamente registada;
c) A falta de comunicação à Direção Regional da alteração dos elementos constantes do pe-

dido de autorização;
d) A não identificação da entidade organizadora no exercício da sua atividade;
e) A organização de campos de férias sem acompanhamento permanente dos participantes 

pelo pessoal técnico, devidamente preparado e habilitado;
f) A utilização de instalações não sujeitas ao procedimento de controlo prévio;
g) A utilização de instalações que se destinam a outros fins não sujeitas ao procedimento de 

controlo prévio;
h) A inexistência do auto de vistoria de segurança por entidade pública ou privada legalmente 

certificada para o exercício da atividade de inspeção de segurança, higiene e saúde, no caso das ins-
talações que não se encontrem compreendidas nas áreas objeto do procedimento de controlo prévio;

i) A realização de atividades em praias ou piscinas não concessionadas, ou em praias ou pis-
cinas de acesso público, sem as condições de segurança asseguradas por uma pessoa coletiva 
de direito público, que não estejam devidamente vigiadas e sem assistência a banhistas;

j) A falta de comunicação pelas entidades organizadoras à Direção Regional da abertura de 
campos de férias;

k) A inexistência ou insuficiência de ficheiro atualizado com todos os elementos e documentos 
referentes ao campo de férias;

l) A falta de correção dos elementos solicitados pela Direção Regional à entidade organizadora, 
aquando da comunicação de abertura dos campos de férias;

m) A não comunicação, por escrito, aos participantes das informações detalhadas acerca da 
organização do campo de férias;

n) A inexistência de contrato de seguro válido;
o) A não realização de vistoria de segurança e higiene em instalações destinadas à realização 

de campos de férias, quando solicitada pela Direção Regional;
p) A inexistência de vistoria de segurança por entidade pública ou privada legalmente certificada 

para o exercício da atividade de inspeção de segurança, higiene e saúde.

2 — As contraordenações previstas nas alíneas b), e), f), g), h), i), l) e p) do número anterior 
são punidas com as seguintes coimas:

a) De € 1500 a € 2500, quando cometidas por pessoas singulares;
b) De € 2500 a € 25 000, quando cometidas por pessoas coletivas.

3 — As contraordenações previstas nas alíneas a), j), k), n) e o) do n.º 1 são punidas com as 
seguintes coimas:

a) De € 500 a € 2250, quando cometidas por pessoas singulares;
b) De € 1000 a € 5000, quando cometidas por pessoas coletivas.

4 — As contraordenações previstas nas alíneas c), d), e m) do n.º 1 são punidas com as se-
guintes coimas:

a) De € 100 a € 500, quando cometidas por pessoas singulares;
b) De € 200 a € 1000, quando cometidas por pessoas coletivas.

5 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo os limites referidos nos números anteriores 
reduzidos para metade.
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Artigo 25.º

Produto das Coimas

O produto das coimas constitui receita da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 26.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infração e da culpa do agente podem ser aplicadas as se-
guintes sanções acessórias:

a) Suspensão do registo;
b) Interdição do exercício da atividade;
c) Encerramento das instalações.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração máxima de 2 anos, contados a 
partir da decisão condenatória definitiva.

Artigo 27.º

Suspensão das atividades

Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos anteriores, a realização de cam-
pos de férias em condições que possam colocar em risco a saúde ou a segurança dos participantes 
implica a suspensão imediata do seu funcionamento pelas respetivas autoridades competentes.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.º

Regulamentação

As portarias previstas nos n.os 1 e 8 do artigo 12.º, no artigo 16.º, e no n.º 4 do artigo 18.º são 
publicadas no prazo de 120 dias.

Artigo 29.º

Regime transitório

1 — As entidades organizadoras de campos de férias na Região Autónoma da Madeira, que se 
encontram registadas no Instituto Português do Desporto e Juventude transitam automaticamente, 
sem necessidade de qualquer formalidade, para o registo da Direção Regional.

2 — Até à publicação das portarias referidas no artigo anterior, aplica -se a regulamentação 
decorrente do Decreto -Lei n.º 32/2011, de 7 de março.

Artigo 30.º

Aplicação subsidiária

Em tudo o que não se encontrar previsto no presente diploma em matéria de contraordenações, 
são aplicáveis as disposições do Regime Geral das Contraordenações consagrado no Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 356/89, de 17 
de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 244/95, de 14 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 323/2001, de 17 
de dezembro, e pela Lei n.º 109/2001, de 24 de dezembro.
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Artigo 31.º

Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
2 — O regime previsto nos n.os 1 e 8 do artigo 12.º, no artigo 16.º e no n.º 4 do artigo 18.º entra 

em vigor com a publicação da regulamentação referida nessas disposições.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 
19 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tranquada Gomes.

Assinado em 10 de julho de 2019.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

112471743 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2019/M

Sumário: Estabelecer as regras e procedimentos a serem adotados pelo Serviço de Saúde da 
Região Autónoma da Madeira, E. P. E. — SESARAM, E. P. E. — no âmbito do pro-
cesso de descongelamento das carreiras de enfermagem.

Determina as regras relativas ao processo de descongelamento das carreiras de enfermagem
do Serviço de Saúde da Região Autónoma

da Madeira, E. P. E. — SESARAM, E. P. E. — e de atribuição de pontos para esse efeito

A situação económico -financeira portuguesa vivida nos últimos anos levou a que os sucessi-
vos governos da República tivessem adotado orçamentos do Estado claramente restritivos, com 
proibição de quaisquer valorizações remuneratórias dos trabalhadores que exercem funções na 
Administração Pública, designadamente ao nível de alterações de posicionamento remuneratório, 
progressões, promoções ou nomeações em categorias ou postos superiores.

Tais restrições, que se repercutiram nas várias administrações públicas, foram também aplicadas 
na Administração Pública da Região Autónoma da Madeira, a qual, de resto e como é consabido, esteve 
sujeita durante esses anos aos condicionalismos do Plano de Ajustamento Económico e Financeiro.

A par destas restrições financeiras, e em virtude do disposto nos Estatutos do SESARAM, E. P. E., 
o subsistema de avaliação do desempenho dos trabalhadores da Administração Pública adaptado 
às carreiras de enfermagem nunca pôde ser aplicado.

Desde 2004 até à presente data, no que se refere ao subsistema de avaliação do desempenho, 
foram tomadas diversas posições divergentes relativamente à aplicação e atribuição de pontos no 
SESARAM, E. P. E.

Contrariamente ao que aconteceu a nível nacional, na Região Autónoma da Madeira foi atri-
buído aos trabalhadores enfermeiros em funções públicas, em sede de suprimento de avaliação 
de desempenho, referente aos anos de 2004 a 2007, um ponto por cada ano.

Nunca houve, nem por parte das instituições da Região Autónoma da Madeira, nem por parte 
das instituições competentes do Serviço Nacional de Saúde, uma posição definitiva relativamente 
ao sistema de avaliação a ser aplicado aos trabalhadores integrados na carreira especial de enfer-
magem a partir do ano de 2011.

Este impasse determinou que, dependendo das chefias e não de uma política definida e di-
vulgada, ocorressem situações de avaliação/não avaliação, tanto de trabalhadores enfermeiros em 
regime de direito público, como de trabalhadores enfermeiros em regime de direito privado.

Só agora, no ano de 2019, foi finalmente assumida essa posição a nível nacional, que urge 
ser harmonizada a nível regional.

É um facto que, em face dos princípios constitucionais e legais vigentes no nosso ordenamento 
jurídico, os trabalhadores enfermeiros não podem ficar prejudicados por uma situação a que são 
totalmente alheios.

Por essa mesma razão, não se considera que o reposicionamento remuneratório efetuado 
nos anos de 2011, 2012 e 2013 (no âmbito das funções públicas) e 2016 (já no âmbito das funções 
em regime de direito privado) se trate de uma verdadeira alteração da posição remuneratória, mas 
antes do reconhecimento de um grau académico com a correspondente remuneração, e como tal, 
os trabalhadores enfermeiros abrangidos por essa atualização salarial não poderão ser penalizados.

De igual forma, as transições para a categoria de enfermeiro graduado, nas situações em que 
ocorreram por imposição legal, de forma automática e oficiosa, e não por procedimento concursal, não 
corresponderam a uma verdadeira alteração da posição remuneratória, pelo que tal não poderá deter-
minar o reinício da contagem de pontos, no âmbito das regras do sistema de avaliação do desempenho.

O Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E. (doravante, SESARAM, E. P. E.) 
é a única instituição pública cuja missão é: prestar cuidados de saúde, cuidados e tratamentos con-
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tinuados e cuidados paliativos à população, designadamente aos beneficiários do Serviço Regional 
de Saúde e aos beneficiários dos subsistemas de saúde ou de entidades externas que com aquele 
contratem tais cuidados e a todos os cidadãos em geral, de forma integrada, através de uma rede 
de serviços de fácil acesso, com uma eficiência técnica e social de elevado nível que permita a 
obtenção de ganhos em saúde; desenvolver atividades de investigação e formação, tanto nos seus 
serviços, como em unidades específicas; garantir o apoio técnico e logístico ao desenvolvimento 
dos programas de saúde de âmbito regional, promovidos pelo Instituto de Administração da Saúde 
e Assuntos Sociais, IP -RAM, em termos a celebrar por protocolo.

Importa, por isso, à Região Autónoma da Madeira, no âmbito das suas competências autonó-
micas, efetuar o respetivo enquadramento jurídico desta situação, conforme, aliás, já decorria do 
compromisso assumido entre o Governo Regional e os Sindicatos de Enfermagem nos passados 
dias 18 de março e 29 de abril, ambos de 2019, bem como a forma do respetivo processamento 
das valorizações e acréscimos remuneratórios decorrentes do processo agora instituído.

Foram observados os procedimentos de auscultação estabelecidos no artigo 470.º do Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na redação atual, e na Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na redação atual.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, ao abrigo do disposto na 

alínea a), do n.º 1, do artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa 
e na alínea c), do n.º 1, do artigo 37.º e alínea m), do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
e revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto legislativo regional vem estabelecer as regras e procedimentos a serem ado-
tados pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E. — SESARAM, E. P. E. — no 
âmbito do processo de descongelamento das carreiras de enfermagem.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O regime previsto no presente decreto legislativo regional é aplicável aos trabalhadores das 
carreiras de enfermagem, em exercício de funções no SESARAM, E. P. E., mediante vínculo de 
emprego público ou privado, por tempo indeterminado ou sem termo, respetivamente.

Artigo 3.º

Regras de atribuição de pontos

1 — Entre os anos de 2004 e 2014, inclusive, são atribuídos, independentemente do vínculo 
e da existência de avaliação, um ponto e meio, com exceção das seguintes situações:

a) Se a avaliação atribuída tiver sido negativa, é atribuído um ponto negativo;
b) Se em consequência de requerimento de avaliação por ponderação curricular nos anos de 

2004 a 2007, inclusive, tiverem sido atribuídos pontos em número superior a um ponto e meio, é 
essa a pontuação que releva nesse período.

2 — A partir de 2015 e até à alteração dos Estatutos do SESARAM, E. P. E., a qual acomode 
a estrutura hierárquica determinada para a aplicação do SIADAP aos trabalhadores integrados nas 
carreiras de enfermagem, é atribuído um ponto por cada ano, por não aplicabilidade do sistema 
de avaliação.
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3 — A atribuição de pontos efetuada nos termos dos números anteriores não permite que seja 
solicitada, em sua substituição, avaliação por ponderação curricular.

4 — A alteração de posição remuneratória, designadamente, por mudança de categoria, 
determina o reinício da contagem dos pontos, pelo que os pontos anteriormente acumulados não 
produzem efeitos, com exceção do previsto nos n.os 5 e 6 do presente artigo.

5 — Exceciona -se do previsto no número anterior, a mudança para a categoria de enfermeiro 
graduado, nas situações em que a mesma ocorreu por imposição legal, de forma automática e 
oficiosa, e não por procedimento concursal.

6 — O reposicionamento remuneratório ocorrido em virtude da transição para a carreira es-
pecial de enfermagem, prevista no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro, na 
sua redação atual, e da transição para a carreira de enfermagem prevista na cláusula 3.ª do Acordo 
de Empresa publicado no JORAM, 3.ª série, n.º 24, de 16 de dezembro de 2015, não é conside-
rado, para os devidos efeitos legais, como alteração da posição remuneratória, mas sim como um 
reconhecimento da habilitação académica e correspondente remuneração, pelo que se mantém a 
contabilização dos pontos acumulados antes da transição.

7 — Para efeitos de atribuição de pontos ao abrigo do presente diploma, em cada ano, é exi-
gido um período mínimo de serviço efetivo equivalente a seis meses.

8 — Apenas não são consideradas como serviço efetivo as ausências superiores a seis meses 
por motivo de licença sem remuneração ou por cedência ou qualquer outra forma de mobilidade 
com suspensão de vínculo.

9 — Exceciona -se do previsto no n.º 7 do presente artigo, o ano de ingresso, de acesso ou 
do início de funções do trabalhador enfermeiro, o qual é contabilizado para efeitos de atribuição de 
pontos, isto é, independentemente do tempo de serviço efetivo prestado no respetivo ano.

Artigo 4.º

Notificação

A atribuição de pontos é notificada eletronicamente, com a devida discriminação anual e res-
petiva fundamentação, podendo ser consultada no respetivo processo eletrónico do trabalhador.

Artigo 5.º

Pagamento dos acréscimos remuneratórios

1 — O pagamento dos acréscimos remuneratórios decorrentes de alterações obrigatórias de 
posicionamento remuneratório derivadas da atribuição de pontos é efetuado, em cumprimento do 
disposto no n.º 8 do artigo 18.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, e no artigo 16.º da Lei 
n.º 71/2018, de 31 de dezembro, da seguinte forma:

a) A partir de julho de 2019, será efetuado o pagamento da remuneração mensal, com o 
acréscimo de 75 %, com efeitos reportados a maio de 2019;

b) A partir de 1 de dezembro 2019, será efetuado o pagamento da respetiva remuneração 
mensal a 100 %.

2 — Os retroativos respeitantes aos montantes em dívidas vencidos e não pagos das remu-
nerações fixas e variáveis, desde 1 de janeiro de 2018, são pagos de forma faseada, de acordo 
com o seguinte plano de pagamentos:

a) 10 % no mês de julho de 2019;
b) 10 % no mês de outubro de 2019;
c) 20 % no mês de maio de 2020;
d) 20 % no mês de outubro de 2020;
e) 20 % no mês de maio de 2021;
f) 20 % no mês de outubro de 2021.
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Artigo 6.º

Imperatividade

O disposto no presente decreto legislativo regional tem natureza imperativa, prevalecendo 
sobre quaisquer outras normas especiais ou excecionais em contrário, e sobre instrumentos de 
regulamentação coletiva de trabalho.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 
27 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tranquada Gomes.

Assinado em 16 de julho de 2019.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

112469443 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 26/2019/M

Sumário: Recomenda à Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira (AMRAM) 
que proceda à criação da figura do Provedor do Animal, cuja competência e atuação 
seja transversal a todos os municípios da Madeira.

Recomenda a criação da figura do Provedor do Animal

A sociedade civil está mais desperta para a defesa da causa animal, assente na ideia de que os 
animais, como seres vivos, precisam também de ser defendidos e os seus direitos salvaguardados.

Esta foi, de resto, uma temática que marcou a atual legislatura, onde foi possível aprovar na 
Assembleia Legislativa da Madeira, de forma pioneira em Portugal, a proibição do abate dos ani-
mais de companhia e errantes.

Desta forma, a Região afirmou -se na defesa da causa animal através de legislação, assumindo 
as suas responsabilidades nesta matéria, cabendo agora aos municípios assegurar as competências 
que foram definidas e clarificadas com a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, lei que estabelece o quadro 
da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, 
que, no seu artigo 24.º, sobre a proteção e saúde animal, estabelece que «é da competência dos 
órgãos municipais exercer poderes nas áreas da proteção e saúde animal, bem como de detenção 
e controlo da população de animais de companhia, sem prejuízo das competências próprias da 
autoridade veterinária nacional».

É com base neste pressuposto da salvaguarda dos direitos dos animais e dos poderes das 
autarquias nesta matéria, que tem vindo a surgir a figura do Provedor do Animal, no âmbito muni-
cipal, com competência para atuar em todas as questões que digam respeito ao bem -estar animal.

Na Região, este processo ainda não foi desencadeado por nenhuma das câmaras municipais, 
em particular pelos municípios de maior dimensão, onde o Funchal deveria ser pioneiro, por reunir 
as melhores condições para fazê -lo, dada a sua dimensão, que se reflete, obviamente, na população 
de animais presentes neste município.

Não obstante, dadas as características da Região Autónoma da Madeira e a dimensão territorial 
dos seus municípios, a melhor solução será a criação de uma entidade autónoma e imparcial, de 
âmbito intermunicipal, que potencie as sinergias dos 11 municípios.

Para tal, é necessária a criação de um único Provedor do Animal que tenha como missão a 
defesa, o bem -estar e a proteção dos animais, bem como promover, zelar e monitorizar a prosse-
cução dos seus direitos e interesses mediante queixa, reclamação devidamente identificada ou por 
iniciativa própria, relativamente a factos que justifiquem a sua intervenção.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos do 
n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto Político -Administrativo da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de junho, e revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, 
recomendar à Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira (AMRAM) que proceda 
à criação da figura do Provedor do Animal, cuja competência e atuação seja transversal a todos 
os municípios da Madeira.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 
3 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tranquada Gomes.
112469427 
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